
EletrônicoRecife - Segunda-feira, 19 de setembro de 2022Nº 1078

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Sede da Promotoria de Justiça de Goiana;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. MARIA DA CONCEIÇÃO NUNES DA LUZ PESSOA,
1ª Promotora de Justiça Criminal de Goiana, de 2ª Entrância, para o
exercício da função de Coordenadora Administrativa da Sede das
Promotoria de Justiça de Goiana, no período de 11/09/2022 a
30/09/2022, em razão das férias da Bela. Patrícia Ramalho de
Vasconcelos.

II - Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/09/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.273/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o requerimento de dispensa do serviço extraordinário
encaminhado pelo Analista Ministerial Augusto Diniz Trindade,
autorizado a realizar o serviço extraordinário junto ao cargo de 1º PJ de
Salgueiro;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e a conveniência
da Administração;

RESOLVE:

I – Dispensar o Analista Ministerial Augusto Diniz Trindade, matrícula nº
189.674-1, da realização de serviço extraordinário junto ao cargo de 1º
Promotor de Justiça de Salgueiro, autorizada nos termos da Portaria
PGJ nº 1.926/2022.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 05/09/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.274/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 439447/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANA CLÁUDIA DE MOURA WALMSLEY
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439448/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439451/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHÃO DA FONTE
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439456/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: VINICIUS COSTA E SILVA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439460/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio
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adquirida e não gozada da requerente, na forma requerida, conforme
período informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da
Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação
do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439461/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439462/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CAROLINA MACIEL DE PAIVA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439466/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439475/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOSÉ BISPO DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439476/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: HELENA MARTINS GOMES E SILVA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439478/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: SHIRLEY PATRIOTA LEITE
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida,

conforme período informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art.
7º da Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439482/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ROBERTO BRAYNER SAMPAIO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439483/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: LUCIANA DE BRAGA VAZ DA COSTA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439487/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: OLAVO DA SILVA LEAL
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439492/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: IRON MIRANDA DOS ANJOS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439311/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: LEONARDO BRITO CARIBÉ
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439446/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: FRANCISCO DIRCEU BARROS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º
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c/c art. 7º da Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439497/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439500/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439506/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS
JUNIOR
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439509/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: SÍLVIA AMÉLIA DE MELO OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439213/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439512/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º

c/c art. 7º da Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439516/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439524/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: SANDRA RODRIGUES CAMPOS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439525/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MANOEL ALVES MAIA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439527/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MUNI AZEVEDO CATÃO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439534/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439570/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOSENILDO DA COSTA SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º
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c/c art. 7º da Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439576/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: LUCILE GIRAO ALCANTARA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439577/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: NATALIA MARIA CAMPELO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439579/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARIA JOSE MENDONÇA DE HOLANDA
QUEIROZ
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439580/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: WESLEY ODEON TELES DOS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439581/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: PATRÍCIA DE FÁTIMA OLIVEIRA TORRES
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439582/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: BELIZE CAMARA CORREIA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º

c/c art. 7º da Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439583/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439595/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439596/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANDRÉA KARLA MARANHÃO CONDÉ FREIRE
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439600/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439603/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: DANIEL CEZAR DE LIMA VIEIRA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439606/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida,
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conforme período informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art.
7º da Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439607/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE
OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439608/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: RINALDO JORGE DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439620/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA
SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439256/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença casamento/luto
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA
Despacho: Em face da documentação acostada, concedo 08 (oito) dias
de licença ao requerente, a partir do dia 01/09/2022, nos termos artigo
64, VI, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 439148/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA
Despacho: Encaminhe-se a Subprocurador ia em Assuntos
Administrativos para junto à CMGP manter o Promotor de Justiça
informado sobre o encaminhamento a junta médica.

Número protocolo: 439540/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439142/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARIA HELENA DE OLIVEIRA E LUNA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º

c/c art. 7º da Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439002/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS JÚNIOR
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439136/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANA RITA COELHO COLAÇO DIAS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439145/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ELSON RIBEIRO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439149/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439151/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: BIANCA CUNHA DE ALMEIDA ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439170/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida,
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conforme período informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art.
7º da Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439178/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS
QUINTAS LOPES
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439180/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439190/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: DANIEL DE ATAIDE MARTINS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439201/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439202/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: EDSON JOSÉ GUERRA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439205/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio

adquirida e não gozada do requerente, na forma requerida, conforme
período informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da
Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação
do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439211/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439215/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439216/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439224/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439228/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439235/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: FRANCISCO ORTÊNCIO DE CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida,
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conforme período informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art.
7º da Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439240/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439243/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439244/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439246/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439248/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: FREDERICO GUILHERME DA FONSECA
MAGALHAES
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439261/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANA JAQUELINE BARBOSA LOPES
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio

adquirida e não gozada da requerente, na forma requerida, conforme
período informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da
Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação
do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439269/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JAIRO JOSE DE ALENCAR SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439271/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: FABIO DE SOUSA CASTRO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439272/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE
CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439278/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439284/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: EDUARDO LEAL DOS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439286/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
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SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
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Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de outubro/2022, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 23/10 a 01/11/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em
pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art.
21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei
Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei
Complementar nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado
seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha
de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439287/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439288/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439289/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439302/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439312/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: HODIR FLAVIO GUERRA LEITAO DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º

c/c art. 7º da Resolução PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439315/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: EVÂNIA CÍNTIAN DE AGUIAR PEREIRA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439316/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439322/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: DJALMA RODRIGUES VALADARES
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439324/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: HELMER RODRIGUES ALVES
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439325/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: DIOGO GOMES VITAL
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439334/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: DIEGO PESSOA COSTA REIS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP
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para implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 439341/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CINTIA MICAELLA GRANJA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439343/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANA PAULA NUNES CARDOSO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439347/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE
CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439349/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439351/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: FERNANDO BARROS DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439379/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS NETO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP

para implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 439390/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439404/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANA CLÁUDIA DE SENA CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439410/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439412/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ELIANE GAIA ALENCAR
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439420/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOSÉ VLADIMIR DA SILVA ACIOLI
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 439417/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439419/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439421/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ROSEMILLY POLLYANA DE SOUSA
ALBUQUERQUE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439361/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA
SOBRINHO
Despacho: Ciente. Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça
em Assuntos Administrativos para conhecimento e providências quanto
ao registro em ficha funcional.

Número protocolo: 439247/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439250/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: RENATO DA SILVA FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439270/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439301/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439308/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439318/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARIA CÉLIA MEIRELES DA FONSÊCA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439326/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439192/2022
Documento de Origem: Eletrônico

Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439168/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439133/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439132/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439130/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439117/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARIA IZAMAR CIRÍACO PONTES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439077/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CAROLINA MACIEL DE PAIVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438996/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439056/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: WELSON BEZERRA DE SOUSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 439062/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
MARTINS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438949/2022
Documento de Origem: Eletrônico

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438897/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438841/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARIA CAROLINA MIRANDA JUCÁ
CAVALCANTI
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438719/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: SOLON IVO DA SILVA FILHO
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 438720/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 438735/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JÚNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438743/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: LILIANE JUBERT FINIZOLA DA CUNHA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438703/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 438698/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438636/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: FLÁVIA MARIA MAYER FEITOSA GABÍNIO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438552/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações

Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ELSON RIBEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438556/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438543/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: PATRÍCIA DA FONSECA LAPENDA PIMENTEL
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438542/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: TATIANA SOUZA LEÃO ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438544/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438537/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: NÚBIA MAURÍCIO BRAGA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438540/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JÚNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438513/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438502/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438495/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: NANCY TOJAL DE MEDEIROS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438494/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Nome do Requerente: HELOÍSA POLLYANNA BRITO DE FREITAS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438492/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: HELOÍSA POLLYANNA BRITO DE FREITAS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438485/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438482/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: VALDECY VIEIRA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438477/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CRISTIANE WILIENE MENDES CORREIA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438475/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: EMANUELE MARTINS PEREIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438473/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438472/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHÃO DA FONTE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438436/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: Defiro o pedido na forma requerida. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 438444/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: NIVALDO RODRIGUES MACHADO FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438443/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: GERALDO DOS ANJOS NETTO DE

MENDONÇA JUNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438471/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR
Despacho: Defiro o pedido. Encaminhe-se à CMGP para registrar a
alteração das férias do requerente, deferida anteriormente através do
RE 437712/2022, mantendo-se o segundo período de férias de 2022
para o mês de outubro do corrente, em virtude da designação constante
da Portaria POR-PGJ nº 2.145/2022, de 31/08/2022.

Número protocolo: 438424/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438416/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS NETO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438415/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438411/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMÃO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438392/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438389/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438387/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438380/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438338/2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANA MARIA DO AMARAL MARINHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438220/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438146/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA
Despacho: Ante a declaração de licença do SPM-PE, concedo 90
(noventa) dias de licença-médica ao requerente, a partir do dia
14/07/2022, nos termos do artigo 5º, § 1º, da Instrução Normativa nº
005/2018. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438060/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ANA PAULA NUNES CARDOSO
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
03 (três) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia 23/08/2022,
nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 438058/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO
FERNANDES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 438031/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 437974/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 437938/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente :  RICARDO VAN DER LINDEN DE
VASCONCELLOS COELHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 437902/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 437875/2022
Documento de Origem: Eletrônico

Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE
CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 437839/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ELIANE GAIA ALENCAR
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 437840/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
MARTINS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 437842/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 437845/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: SANDRA MARIA MESQUITA DE PAULA
PESSÔA LAPENDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 437822/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: ROSEMILLY POLLYANA DE SOUSA
ALBUQUERQUE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 437786/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: DANIELLY DA SILVA LOPES
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 437783/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 437746/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 437752/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: VALDECY VIEIRA DA SILVA
Despacho: Autorizo. Arquive-se.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Número protocolo: 437755/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: GEOVANA ANDREA CAJUEIRO BELFORT
Despacho: Ciente, arquive-se.

Procuradoria-Geral de Justiça, 16 de setembro de 2022.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 439300/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/09/2022
Nome do Requerente: VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO
DE MENEZES
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 22/2022, de 09/09/2022. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 14 de setembro de 2022.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHOS PGJ/CG Nº 199/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

DESPACHOS Nº 200/2022 - PGJ/CG

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 19.20.0051.0021914/2022-63
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 15/09/2022
Nome do Requerente: MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 3.192,45, bem como de passagens
aéreas, ao Bel. MAVIAEL DE SOUZA SILVA, Secretário-Geral do
MPPE, para, acompanhando o PGJ, Participar de reunião no CNMP e
de reunião no CNPG, a se realizarem em Brasília-DF, nos dias 20 e
21.09.2022. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a comprovação da
realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do
Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para fins
de pagamento.

DESPACHO PGJ/CG Nº 200/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Chefe de Gabinete

DESPACHOS Nº 201/2022 - PGJ/CG

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em
exercício, DR. VALDIR BARBOSA JÚNIOR, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 19.20.0219.0021958/2022-41
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 15/09/2022
Nome do Requerente: PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 3.320,16, bem como de passagens
aéreas, ao Bel. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA,
Procurador-Geral de Justiça, para Participar de reunião no CNMP e de
reunião no CNPG, a se realizarem em Brasília-DF, nos dias 20 e
21.09.2022. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a comprovação da
realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do
Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para
conferência dos valores e pagamento.

DESPACHO PGJ/CG Nº 201/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

CONSIDERANDO a solicitação constante na Comunicação Interna nº
322/2022, da Assistência Militar e Policial Civil, processo SEI nº
19.20.0222.0019951/2022-59;

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar os servidores nas Promotorias de Justiça, conforme quadro
abaixo:

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de setembro de 2022.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
Republicado

PORTARIA Nº SUBADM 900/2022.
Recife, 15 de setembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria

PORTARIA Nº SUBADM 902/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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POR-PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do
Ministério Público de 10/02/2021;

Considerando o convênio nº 024/2022, firmado com a Procuradoria
Regional Eleitoral, para atuação excepcional de servidores do MPPE no
apoio técnico das eleições de 2022;

Considerando que aludida atividade assemelha ao plantão ministerial de
que trata a Resolução CPJ nº 006/2017, ainda que em atividade
eleitoral, pelo que se lhe aplica a previsão contida no art. 31 da Lei nº
12.956/05, quanto a possibilidade dos servidores do Ministério Público
receberem adicional por serviço extraordinário para atender a situações
excepcionais e temporárias;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0264.0018841/2022-08
protocolado no SEI – Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando ainda a necessidade evidenciada pela Ouvidoria Geral do
MPPE de plantão para o recebimento e distribuição das denúncias
eleitorais através do aplicativo pardal;

RESOLVE:
I - Autorizar a realização de serviço extraordinário em regime de plantão
aos sábados, domingos e feriados, durante o período eleitoral (primeiro
e segundo turnos) a partir do dia 03/09/2022, pelo período de 06 (seis)
horas diárias, face a Portaria nº 553, de 27 de junho de 2022, do TSE,
pelos seguintes servidores:
Paulo Fernandes – mat. 189.042-5
Ana Maria Farias - mat. 189.761-6
Almiro Félix Cruz - mat. 188.027-6

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, nos termos
estritos ora autorizados, com base nos Relatórios de Plantão Ministerial
que deverão ser enviados pelos servidores através de requerimento
eletrônico, para cada dia de plantão realizado.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

PORTARIA Nº SUBADM 903/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 1 2 3 . 0 0 1 4 0 4 7 / 2 0 2 2 - 6 4 ;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:
I – Autorizar a servidora, abaixo relacionada, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

I – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.
III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;
V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 24ª Promotoria de Justiça Criminal
da Capital no período de 03/10/2022 a 30/09/2023, bem como da
unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/09/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2022.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:
I – Autorizar o servidor, abaixo relacionado, a desenvolver suas
atividades em Tele trabalho, pelo período descrito na presente

PORTARIA Nº SUBADM 904/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



16Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 19 de setembro de 2022

portaria:

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.
III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;
V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 63ª Promotoria de Justiça Criminal
da Capital no período de 26/09/2022 a 30/06/2023, bem como da
unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/06/2023.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2022.

 Valdir Barbosa Júnior
 SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
C o n s i d e r a n d o o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 1 2 3 . 0 0 1 4 0 4 7 / 2 0 2 2 - 6 4 ;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:
I – Autorizar o servidor, abaixo relacionado, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.
III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de

PORTARIA Nº SUBADM 905/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;
V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 44ª Promotoria de Justiça Criminal
da Capital no período de 19/09/2022 a 30/09/2023, bem como da
unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/09/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2022.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 1 2 3 . 0 0 1 4 0 4 7 / 2 0 2 2 - 6 4 ;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:
I – Autorizar a servidora, abaixo relacionada, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.
III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

PORTARIA Nº SUBADM 906/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Subprocuradoria Geral em
Assuntos Jurídicos no período de 03/10/2022 a 31/08/2023, bem como
da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 31/08/2023.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16  de setembro de 2022.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

 Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

 Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
C o n s i d e r a n d o o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 1 2 3 . 0 0 1 4 0 4 7 / 2 0 2 2 - 6 4 ;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:
I – Autorizar o servidor, abaixo relacionado, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.
III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;
V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 8ª Promotoria de Justiça Criminal
de Olinda no período de 19/09/2022 a 20/02/2023, bem como da
unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 20/02/2023.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA Nº SUBADM 907/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

Recife, 16 de setembro de 2022.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 584/2022, publicada no DOE em 07/07/2022, na
modalidade parcial;
Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0620.0012194/2022-22;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:
I – Alterar a pedido a modalidade de teletrabalho Parcial - 02 dias, para
modalidade Parcial - 03 dias da servidora, June Montheath Trindade,
Técnica Ministerial - Área Administrativa, matricula nº 189.065-4, a partir
de 16/09/2022;
II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;
III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;
V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Departamento Ministerial de
Administração de Pessoal na modalidade parcial – 03 dias no período
de 16/09/2022 a 30/06/2023, bem como da unidade de lotação no que
se refere às atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/06/2023.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2022.

Valdir Barbosa Júnior

PORTARIA Nº SUBADM 908/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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 SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.0323.0022005/2022-
25, no qual é solicitada exoneração de Assessor de Membro do
Ministério Público em virtude de posse em cargo público efetivo
inacumulável;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, a servidora LIVIA HELEN DA SILVA
CANDIDO, matrícula nº 190.132-0, ocupante do cargo em comissão de
Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4.

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 15/09/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16  de setembro de 2022.

 Valdir Barbosa Junior
 SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 909/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1784.0017408/2022-88
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor GEORGE JOSÉ DE VASCONCELOS, Servidor
Extraquadro, matrícula nº 189.985-6, lotado nas Promotorias de Justiça
de Caruaru, para o exercício das funções de Secretário Ministerial,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-1, por um
período de 06 dias, contados de 11/08/2022 e de 15 a 19/08/2022, tendo
em vista o gozo de folgas compensadas do titular, CARLOS HENRIQUE
FERNANDES CABRAL, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
189.647-4;

PORTARIA Nº SUBADM 910/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

II – Esta portaria retroagirá ao dia 11/08/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de Setembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0766.0014295/2022-81,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora DANIELLA CORDEIRO CRUZ SILVA SANTOS,
Analista Ministerial – Pedagogia, matrícula nº 188.790-4, lotada no
Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Educação, para o
exercício das funções de Secretário Ministerial do Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa da Educação,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um
período de 04 dias, contados no período de 02 a 05/08/2022, tendo em
vista o gozo de folgas compensadas da titular, RAQUEL BORBA DE
MELO, Técnica Ministerial – Administração, matrícula nº 189.051-4;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 02/08/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de Setembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 911/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

PORTARIA Nº SUBADM 912/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Carlos Roberto Santos
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Carlos Roberto Santos

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0259.0016403/2022-46,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora RAISSA BEZERRA MONTEIRO, Técnica
Ministerial - Administração, matrícula nº 187.929-4, lotada na
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para o exercício
das funções de Auxiliar Ministerial de Gabinete – Nível 1, atribuindo-lhe
a correspondente gratificação símbolo FGMP- 2, por um período de 03
dias, contados no período de 09 a 11/08/2022, tendo em vista o gozo de
folgas compensadas da titular CAMILA VERÇOSA PEREIRA LINS,
Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 189.391-2;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 09/08/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de Setembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1285.0019561/2022-76
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora TACIANA ESTELA DE MELO RODRIGUES,
Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 188.824-2, lotada na
Promotoria de Justiça Criminal da Capital, para o exercício das funções
de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação
símbolo FGMP- 1, por um período de 50 dias, contados a partir de
16/08/2022, tendo em vista o gozo de Licença Paternidade e Férias do
titular LEONARDO LUSTOSA DE SÁ CANTARELLI, Técnico Ministerial
- Administração, matrícula nº 189.319-0;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 16/08/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA Nº SUBADM 913/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

Recife, 16 de setembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 436626/2022;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor ENÉAS CASÉ DA
SILVA, Técnico Ministerial - Contabilidade, matrícula nº188.857-9, está
lotado na Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania Capital -
Fundações, Entidades e Organizações Sociais, por um prazo de 30 dias,
contados a partir de 03/10/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16  de setembro de 2022.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 914/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 4ª Circunscrição com Sede em Petrolina;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 823/2022 de
26/08/2022 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA Nº SUBADM 916/2022
Recife, 16 de setembro de 2022
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Carlos Roberto Santos
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Renato da Silva Filho
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Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
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Antônio Fernandes Oliveira Matos Junior
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
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Recife, 16 de setembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria das
Promotorias de Justiça de Infância da Capital;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 425/2022 de
27/05/2022 para:

 II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 16 de setembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 917/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

Sindicância Administrativa 007/2021

DESPACHO

I - Acolho, com fundamento no art. 218, I, da Lei Estadual n. 6.123/1968,
assim como nas atribuições constantes da Portaria POR-PGJ
n.339/2021, publicada no DOE de 10/02/2021, a manifestação final
apresentada pela Comissão Permanente de Processo Administrativo
Disciplinar, nos autos da Sindicância Administrativa nº 007/2021, e
determino o Arquivamento da presente sindicância.

II – Encaminhe-se cópia da manifestação para:

a) Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas – CMGP anotar em
ficha funcional do (a) servidor(a);

b) Coordenadoria Ministerial de Administração – CMAD para
conhecimento;

b) Ao (À) servidor(a) indiciado(a);

III – Após publicação, devolva-se o processo à Comissão Permanente
de Processo Administrativo Disciplinar para arquivamento.

DESPACHO Nº Sindicância Administrativa 007/2021
Recife, 16 de setembro de 2022

Recife, 16 de setembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS

Sindicância Administrativa 008/2021

DESPACHO

I - Acolho, com fundamento no art. 218, I, da Lei Estadual n. 6.123/1968,
assim como nas atribuições constantes da Portaria POR-PGJ
n.339/2021, publicada no DOE de 10/02/2021, a manifestação final
apresentada pela Comissão Permanente de Processo Administrativo
Disciplinar, nos autos da Sindicância Administrativa nº 008/2021, e
determino o Arquivamento da presente sindicância.

II – Encaminhe-se cópia da manifestação para:

a) Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas – CMGP anotar em
ficha funcional do (a) servidor(a);

b) Coordenadoria Ministerial de Administração – CMAD para
conhecimento;

b) Ao (À) servidor(a) indiciado(a);

III – Após publicação, devolva-se o processo à Comissão Permanente
de Processo Administrativo Disciplinar para arquivamento.

Recife, 16 de setembro de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS

DESPACHO Nº Sindicância Administrativa 008/2021
Recife, 16 de setembro de 2022

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL - PGJ

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0163.2022.CPL.PE.0088.MPPE

HOMOLOGO e ADJUDICO, nos termos da legislação em vigor, o
Processo Eletrônico nº 0163.2022.CPL.PE.0088.MPPE, cujo objeto
consiste na Contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviço
de Locações fixas dos tipos: SUVs, CAMINHÃO e VUC, em dias úteis e
não úteis, a serem utilizados/disponibilizados dentro e fora do Estado de
Pernambuco, visando o transporte de Membros e Servidores, como
também de Materiais, Suprimentos e Equipamentos de pequeno porte
entre as unidades da Procuradoria-Geral de Justiça – PGJ no Estado de
Pernambuco, tendo como vencedoras as empresas abaixo:
- Para os itens 1 e 2 – Locavel Bus Transportes e Fretamento Ltda,
CNPJ.: 03.776.266/0001-19, totalizando R$ 1.066.140,00 (Hum milhão,
sessenta e seis mil, cento e quarenta reais);

- Para os itens 3 e 4 - ASA RENT A CAR LOCACAO DE VEICULOS
LTDA, CNPJ.: 07.005.206/0001-53, totalizando R$ 717.000,00
(setecentos e dezessete mil reais).

Valor global licitado R$ 1.783.140,00 (Hum milhão, setecentos e oitenta
e três mil, cento e quarenta reais), atendendo o interesse do MPPE.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Nº PL 0163.2022
Recife, 16 de setembro de 2022
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Recife, 16 de setembro de 2022.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
Procurador Geral de Justiça

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. RENATO DA SILVA
FILHO, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1389
Assunto: Solicitação de Informações nº 026/2022
Data do Despacho: 15/09/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1390
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 15/09/22
Interessado(a): Érico de Oliveira Santos
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1391
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 15/09/22
Interessado(a): Érico de Oliveira Santos
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1392
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 16/09/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1393
Assunto: Solicitação de Informações nº 026/2022
Data do Despacho: 15/09/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto:  PGA nº 002/2022
Data do Despacho: 15/09/22
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: 2º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 15/09/22
Interessado(a): Renata Santana Pego
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício nº 022/2022
Data do Despacho: 15/09/22
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Itapetim
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 041/2022
Data do Despacho: 15/09/2022
Interessado: (...)
Pronunciamento: Uma vez cumpridas as sobreditas diligências, voltem-
me os autos para pronunciamento.  Publique-se.

Número Processo SEI: (...)

DESPACHOS CG Nº 169/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

Assunto: Notícia de Fato nº 042/2022
Data do Despacho: 15/09/2022
Interessado: (...)
Pronunciamento: Cumprida a diligência supra, voltem-me os autos para
manifestação. Registre-se o presente expediente como Notícia de Fato.
Finalmente, para fins de atendimento ao disposto na Resolução nº
68/2011, do Conselho Nacional do Ministério Público, anote-se em
destaque na capa deste procedimento o termo inicial e final do(s)
prazo(s) de prescrição. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 022/2022
Data do Despacho: 15/09/2022
Interessado: (...)
Pronunciamento: Por fim, considerando que o prazo de conclusão do
presente feito está prestes a expirar e a necessidade de se aguardar a
resposta do(a) (...) em relação à/ao (...), determino a prorrogação deste
procedimento por mais 30 (trinta) dias, com espeque no artigo 33, da
Resolução RES-CPJ nº 001/2017 (Regimento Interno da CGMP/PE),
promovendo-se as anotações de estilo.

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.034/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA Nº. 071 /2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7º da RES. PGJ nº. 008/2010
o Ministério Público, através dos órgãos de atuação competentes,
funcionará como parte nos feitos de interesse das fundações, bem como
neles intervirá.

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral Extraordinária da FMSA -
FUNDAÇÃO MANOEL DA SILVA ALMEIDA - Hospital Maria Lucinda,
fora realizada em 22 de março de 2021 e versou  sobre a análise das
demonstrações financeiras, da prestação de contas do Conselho Diretor
e sobre a situação econômico-financeira da Fundação referente ao
exercício financeiro de 2020;

CONSIDERANDO que o estatuto da  FMSA - FUNDAÇÃO MANOEL DA
SILVA ALMEIDA - Hospital Maria Lucinda dispõe em seu art. 8º, "d" que
é de atribuição do Conselho Curador aprovar as demonstrações
financeiras, da prestação de contas do

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA Nº. 071
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Conselho Diretor e sobre a situação econômico-financeira da Fundação,
todas referente ao exercício financeiro findo;

CONSIDERANDO que a reunião fora designada com tempo mínimo de
antecedência, nos termos do art. 7º, parágrafo segundo do Estatuto;

CONSIDERANDO que, tratando-se de Assembleia Geral, todos os
órgão internos compareceram à reunião, tendo a aprovação aval do
Conselho Fiscal;

CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;

RESOLVE

APROVAR, com esteio no art. 7º da RES. PGJ nº. 008/2010 a Ata da
Assembleia Geral Extraordinária  realizada em 22 de março de 2021,
exatamente como foi apresentado ao Ministério Público neste
procedimento, a fim de que se promova o registro no cartório
competente.

Oportunamente, DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), para publicação no Diário Oficial
Eletrônico;

B) NOTIFIQUE-SE a FMSA - FUNDAÇÃO MANOEL DA SILVA
ALMEIDA - Hospital Maria Lucinda, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe a aprovação
referida ata, bem como para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
compareça à sede da 10ª PJDCC a fim de retirar os documentos
originais e a resolução devidamente assinada e promover o registro em
cartório competente;

C) Cumprido o item "B" deste despacho, AGUARDE-SE por 15 (quinze)
dias úteis o registro da ata aprovada e a entrega da certidão de inteiro
teor;

D) Ultrapassado o prazo disposto no item "B" deste despacho, e não
havendo comprovação de registro por parte da FMSA - FUNDAÇÃO
MANOEL DA SILVA ALMEIDA - Hospital Maria Lucinda,  NOTIFIQUE-
SE, preferencialmente por correio eletrônico, para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, acoste aos autos a comprovação do registro.

CUMPRA-SE.

Recife,  03 de setembro de 2022.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.114/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO Nº 074/2022

 APROVAÇÃO DE ATA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO Nº 074/2022
Recife, 3 de setembro de 2022

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), art.
67, inciso IX, da Constituição do Estado de Pernambuco, art. 66 ut 69,
do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do Código de Processo Civil
(CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art.  8º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7º da RES. PGJ nº. 008/2010
o Ministério Público, através dos órgãos de atuação competentes,
funcionará como parte nos feitos de interesse das fundações, bem como
neles intervirá.

CONSIDERANDO que a Reunião Extraordinária do Conselho Curador e
de Administração da FGH - Fundação Gestão Hospitalar Martiniano
Fernandes - IMIP Hospitalar - FPMF, fora  realizada em 31 de janeiro de
2018, versando sobre a eleição e posse de membros não natos do
Conselho Curador;

CONSIDERANDO que o estatuto da FGH - Fundação Gestão Hospitalar
Martiniano Fernandes - IMIP Hospitalar - FPMF dispõe em seu art. 12,
parágrafo 3º que os membros não natos serão eleitos pelos membros
natos do Conselho Curador e de Administração e que o primeiro
mandato de dois desses membros ora eleito terão duração de apenas
02 (dois) anos;

CONSIDERANDO que o supramencionado artigo em seu parágrafo
primeiro dispõe que haverão 07 (sete) membros natos, os quais serão
competentes para eleger os não natos, sendo obedecida tal disposição
para eleição;

CONSIDERANDO que o quórum deliberativo fora respeitado, assim
como, o prazo mínimo para convocação dos membros para a
supracitada reunião;

CONSIDERANDO que a aprovação de atas das Fundações, cujo objeto
NÃO verse sobre modificação do estatuto, prestação de contas, criação
de filial, etc pelo Ministério Público é restrita à verificação de obediências
às formalidades, como competência do órgão deliberante, quórum de
votação, obediência ao Estatuto, etc.

RESOLVE

APROVAR, com esteio no  art.  7º da RES. PGJ nº. 008/2010 a Ata da
Reunião Ordinária do Conselho Curador realizada em 31 de janeiro de
2018, exatamente como foi apresentado ao Ministério Público neste
procedimento, a fim de que se promova o registro no cartório
competente.

Oportunamente, DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativo (SUBADM), a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico em cumprimento ao art. 9ª da RES-CSMP nº.
003/2019;

B) NOTIFIQUE-SE a FGH - Fundação Gestão Hospitalar Martiniano
Fernandes - IMIP Hospitalar - FPMF, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe a aprovação da referida ata, bem como
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis:

B.1) RETIRE os documentos originais entregues nesta promotoria, bem
assim, a esta resolução devidamente assinada física ou digitalmente;

B.2) PROMOVA o registro em cartório dos documentos
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mencionados no item "B. 1" ;

B.2) ENCAMINHE a este órgão ministerial a Certidão de Inteiro Teor do
registro público dos documentos elencados no item "B.1";

C) Cumprido ou não o item "B", voltem-me os autos conclusos para
deliberação.

Recife,  03 de setembro de 2022.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.114/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO Nº 072/2022

 REJEIÇÃO - LIVROS DIÁRIOS Nº. 14 E 15/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 26, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010 compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;

CONSIDERANDO que este Parquet ordenou a notificação da Fundação
em 06 de dezembro de 2021, em 31 de janeiro de 2022, 15 de junho de
2022 e em 07 de agosto de 2022 para que APRESENTASSE a
documentação so l i c i tada no Parecer  Técn ico  nº .  050 e
051/2019/PJFEIS/MPPE;

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico nº. 050/2019/PJFEIS/MPPE
conclui que "O livro Diário nº 14 da  FUNDESA - FUNDAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO, NÃO evidencia o
atendimento às formalidades exigidas pela Norma Brasileira de
Contabilidade"
CONSIDERANDO que o Parecer Técnico nº. 051/2019/PJFEIS/MPPE
conclui que "O livro Diário nº 15 da  FUNDESA - FUNDAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO, NÃO evidencia o
atendimento às formalidades exigidas pela Norma Brasileira de
Contabilidade"

CONSIDERANDO  que a Fundação  não atendeu a NENHUMA das
notificações para apresentar documentação complementar que mudasse
a conclusão dos Pareceres retromencionados, mantendo-se inerte por
07 (sete) meses;

RESOLVE

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO Nº 072/2022
Recife, 3 de setembro de 2022

REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I ,  da RES. PGJ nº. 008/2010,
os Livros Diários nº. 14 E 15 de 2017 da FUNDESA - FUNDAÇÃO
PARA O DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO,
exatamente como foi apresentado ao Ministério Público neste
procedimento.

Oportunamente, DETERMINO:

A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Secretaria Geral do
Ministério Público - CGMP, a fim de que seja publicado no Diário Oficial
Eletrônico em cumprimento ao art. 9ª da RES-CSMP nº. 003/2019;

B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
d i g i t a l , d e d i c a d a  à  F U N D E S A  -  F U N D A Ç Ã O  P A R A  O
D E S E N V O L V I M E N T O  D O  S E M I Á R I D O  B R A S I L E I R O ;

C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução.
Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

Recife, 03 de setembro de 2022.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.082/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO Nº 070/2022

REJEIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 26, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010 compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;

CONSIDERANDO a apresentação da Prestação de Contas referente ao
exercício financeiro de 2017 pela  FUNDESA - FUNDAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO;

CONSIDERANDO  que, após primeira análise das contas pelo contador
responsável, identificou-se a ausência de documentos imprescindíveis à
análise integral das Contas, sendo emitido nº. 053/2019/PJFEIS/MPPE
(fl.160/161) requisitando documentação
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complementar em 17 de outubro de 2017;

CONSIDERANDO que fora oportunizada a apresentação de
documentos complementares pela Fundação, tendo sido juntado aos
autos em 11 de maio de 2022 e novamente remetido os autos para o
setor contábil para emissão de novo Parecer Técnico;

CONSIDERANDO que a Técnica Ministerial Kátia Pereira da Silva, por
meio do Parecer Técnico nº. 079/2022/PJFEIS/MPPE, ratificou a
conclusão de que as contas apresentadas pela Fundação  NÃO podem
ser consideradas formalmente corretas, expondo o que segue:

 A Fundação não apresentou o Relatório das atividades desenvolvidas
durante o  exercício de 2017, não atendendo as finalidades estatutárias,
ausência do Livro Razão, solicitado no  Parecer
nº 053/2019/PJFEIS/MPPE (fl.160/161), ausência de cópias de
convênios/contratos/projetos  vigentes em 2017, e ainda consta o
mesmo valor registrado na conta de convênios e na conta de
empréstimos contabilizados em 2016, no Passivo Não Circulante do
Balanço Patrimonial, exercício 2017,  ainda assim, não há cópias de
extratos bancários esclarecendo os valores.

 Como também, dissonância entre os valores registrados nas
Demonstrações Contábeis desta prestação de contas com os valores
registrados nas demonstrações contábeis do Livro Diário /2017, gerando
incoerência e divergências das informações.

  Diante do exposto, considerando a documentação acostada aos autos,
NÃO podemos considerar formalmente correta a prestação de contas da
FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO
BRASILEIRO – FUNDESA, relativa ao ano de 2017, por NÃO atender as
formalidades legais descritas na RES PGJ 008/2010, nas Normas
Brasileiras de Contabilidade -ITG 2000 (R1) – ESCRITURAÇÃO
CONTÁBIL e ITG 2002 (R1) – ENTIDADE SEM FINALIDADE DE
LUCROS.

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I ,  da RES. PGJ nº. 008/2010,
a prestação de contas referente ao ano-base de 2017 da  FUNDESA -
FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO
BRASILEIRO, exatamente como foi apresentado ao Ministério Público
neste procedimento.

Nesta  opor tun idade,  reg is t ro  que o  Parecer  Técn ico nº .
079/2022/PJFEIS/MPPE é parte integrante deste decisium e
DETERMINO:

A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Secretaria Geral do
Ministério Público - CGMP, a fim de que seja publicado no Diário Oficial
Eletrônico em cumprimento ao art. 9ª da RES-CSMP nº. 003/2019;

B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
d i g i t a l ,  d e d i c a d a  à  F U N D E S A  -  F U N D A Ç Ã O  P A R A  O
D E S E N V O L V I M E N T O  D O  S E M I Á R I D O  B R A S I L E I R O ;

C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução.
Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

Recife,  03 de setembro de 2022.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor

RECOMENDAÇÃO 003/2022-16ªPJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do órgão de execução ao final assinado, no exercício das atribuições na
curadoria da defesa do consumidor, com fundamento nos arts. 127,
caput e 129, II, ambos da Constituição Federal; art. 67, caput, e seu §
2º, V, da Constituição do Estado de Pernambuco; art. 27, II e seu
parágrafo único, I e IV, da nº 8.625/1993; e, ainda:

CONSIDERANDO que os arts. 1º, inciso II, e 5º, ambos da Lei Federal
nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e os arts. 81 e 82, ambos da Lei
Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), em conjuminância com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e art. 72, inciso IV, “b” e
“c”, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, estatuem caber ao
Ministério Público a proteção, prevenção e reparação dos danos
causados ao consumidor, bem como a tutela de outros interesses
difusos, coletivos e individuais homogêneos;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, de acordo com o art. 4º, caput, do Código de
Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que diversas diligências e constatações foram feitas
sobre as desconformidades dos mercados públicos da cidade do Recife
não saneadas desde suas verificações. Entre as desconformidades,
problemas na estrutura e ausência de licença sanitária e atestado do
Corpo de Bombeiros.

CONSIDERANDO que no exercício de suas atividades, o Ministério
Público poderá fazer RECOMENDAÇÕES para a adoção de
providências que visem sanar omissões, prevenir, corrigir ou reprimir
irregularidades;

RESOLVE RECOMENDAR À CSURB:

Elaborar cadastro informatizado e perene dos comerciantes
permissionários já alocados em todos os mercados municipais, com
objetivo de permitir um melhor controle das permissões de uso de bem
público;

Em realizando o cadastro, entreguem ao permissionário os termos de
permissão para respeitar as normas e legislações dos órgãos de
fiscalização, com alertas das possibilidade de aplicação de penalidades,
inclusive, em especial, das normas da Vigilância Sanitária, das normas
de proteção ao consumidor e dos termos de permissão;

Em caso de recebimento de notícias de prática de infração por parte de
permissionário ou autuação oriunda da Vigilância Sanitária ou de
qualquer órgão do consumidor, deverá a CSURB adotar as providências
administrativas necessárias do devido processo administrativo
disciplinar em face do permissionário, inclusive a cassação da
permissão, se for o caso;

Apresente cronograma apontando as correções necessárias para
minimizar os riscos que permissionários e usuários possam sofrer com a
utilização de equipamentos públicos;

2) Aos PROCON-PE e PROCON-Recife, Vigilância Sanitária Municipal,
Adagro, Ipem-PE, Corpo de Bombeiros  que,. no âmbito de sua
atribuição, procedam com fiscalizações rotineiras
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nos Mercados Públicos, em conjunto ou separadamente, adotando as
providências administrativas, inclusive interdição, quando constatadas
irregularidades que coloquem em risco à saúde e vida dos
consumidores, encaminhando à CSURB a cópia da decisão
administrativa para adoção das medidas administrativas por parte da
CSURB.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Subprocuradoria de
Assuntos Administrativos do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, para que promova a publicação no Diário Oficial do
Estado, ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do
Consumidor, para fins de conhecimento e registro e ao Conselho
Superior do Ministério Público, para conhecimento.

Recife, 16 de setembro de 2022.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
16º Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 1ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO
DE SANTO AGOSTINHO - INF NCIA E JUVENTUDE

 RECOMENDAÇÃO Nº 05/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de seu
representante que esta subscreve, em exercício na 1ª Promotoria de
Defesa da Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, no uso das suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 129, inc. II, da Constituição
Federal c/c art. 5º, parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94 e suas alterações, art. 27, parágrafo único, inc. IV, da
Lei nº 8.625/93, além do art. 201, inc. VIII, da Lei nº 8.069/90 e, ainda,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 131 da Lei nº 8.069/90, o
Estatuto da Criança e do Adolescente, “O Conselho Tutelar é órgão
permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente,
definidos nesta Lei”;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 132 do ECA, “Em cada
Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar como órgão
integrante da administração pública local, composto de cinco membro,
escolhidos pela população local para mandato de quatro anos, permitida
uma recondução, mediante novo processo de escolha”;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, enquanto instituição
destinada constitucionalmente a “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
na constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia”
(art. 129, II, CF), além de ser responsável pela defesa do regime
democrático (art. 127, caput, da CF) tem como dever institucional
garantir o regular funcionamento dos Conselhos Tutelares;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 9.504/97, que estabelece
normas eleitorais, ao proibir as condutas que possam afetar a igualdade
de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais, proibiu, dentre
outras condutas “usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos
ou Casas Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos
regimentos e normas dos órgãos que integram” e ainda “fazer ou
permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 05/2022
Recife, 16 de setembro de 2022

coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público”;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei Federal nº 9.504/97, no seu art. 73,
§ 1º, definiu o que se entende por agente público da seguinte forma:
“Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce,
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição,
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de
investidura ou vínculo, mandato, cargo,
emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração público a
direta, indireta, ou fundacional”;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 135 do ECA, “o exercício efetivo
da função de conselheiro (tutelar) constituirá serviço público relevante”,
o que torna indiscutível ser o Conselheiro Tutelar um servidor público
“lato sensu”;

CONSIDERANDO o §4º do art. 73 da Lei 9.504/97, que prevê punições,
a exemplo de multa, a quem praticar alguma das condutas vedadas pela
legislação eleitoral;

CONSIDERANDO que a Resolução 170 do CONANDA dispõe, em seu
art. 41, inciso III, que é vedado ao Conselheiro Tutelar utilizar-se do
Conselho Tutelar para o Exercício de propaganda e atividade político-
partidária;

CONSIDERANDO que o Conselheiro Tutelar que praticar alguma das
condutas a ele vedadas estará sujeito às penalidades administrativas de
advertência, suspensão do exercício da função e destituição do
mandato, a depender da natureza e a gravidade da infração cometida,
os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço público, os
antecedentes no exercício da função, entre outras variáveis, conforme
arts. 44 e 45 da Resolução 170 do CONANDA, bem como no disposto
na legislação municipal;

CONSIDERANDO, por fim, tratar-se o corrente ano de ano eleitoral, no
qual surgem questionamentos acerca da conduta do Conselheiro
Tutelar, no exercício da função;

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 73, II da Lei Federal nº 9.504/97,
não veda aos servidores público o exercício de atividade político-
partidária, desde que fora do expediente de trabalho;

CONSIDERANDO, no entanto, a relevância da função de conselheiro
tutelar, que muitas vezes é equiparado com o Ministério Público e ao
Juiz da Infância e Juventude, como se vê dos artigos 95, 236 e 249,
todos do Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis:

Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro
do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício
de função prevista nesta Lei: Pena - detenção de seis meses a dois
anos;

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas
no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e
pelos Conselhos Tutelares;

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao
poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim
determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar:

CONSIDERANDO que, embora não seja vedada a livre manifestação
político partidária por membro do Conselho Tutelar, conclui ser razoável
que a mesma seja realizada com moderação, discrição e comedimento,
tendo em conta a natural não individuação entre a função de
Conselheiro Tutelar e a pessoa;

CONSIDERANDO que o exercício descomedido da manifestação
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político-partidária por membro do Conselho Tutelar, embora não seja
vedado, pode implicar em condutas outras passíveis de punição;
RECOMENDA AOS CONSELHOS TUTELARES DO MUNICÍPIO DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO – CENTRO, PRAIAS, PONTE DOS
CARVALHOS E JUÇARAL:

1. Que não realizem propaganda política nas dependências do Conselho
Tutelar, tampouco se utilizem indevidamente de sua estrutura para
realização de atividade político-partidária (art. 41, inciso III, da
Resolução nº 170/CONANDA);

2. Que evitem a realização de vídeo, áudio ou qualquer meio fotográfico
ou audiovisual com candidatos durante o período eleitoral;

3. Que evitem, quando participando de passeatas, carreatas ou
manifestações correlatas, qualquer anúncio que o identifique como
Conselheiro Tutelar;

4. Que evitem manifestações de apoio a candidatos em redes sociais
com a utilização explicita da palavra “Conselheiro Tutelar”, de forma que
se não fique dúvida de tratar-se de manifestação pessoal, desconectada
do cargo de Conselheiro Tutelar.

DETERMINA, por fim, a remessa de cópia da presente Recomendação:
a)À Secretaria de Programas Sociais do Município para conhecimento e
providências; b)À Presidente do Conselho Municipal dos Direitos das
Crianças e Adolescentes do Município;

c) Aos Colegiados dos Conselhos Tutelares do Cabo de Santo
Agostinho (Centro, Praias, Ponte dos Carvalhos e Juçaral);

d) à Secretaria-Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para fins
de publicação no Diário Oficial;

e) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa
da Infância e Juventude, por meio eletrônico, para ciência;

Publique-se. Registre-se. Arquive-se em pasta própria.

Cabo de Santo Agostinho, 16 de setembro de 2022.

Manoela Poliana Eleutério de Souza
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 1ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO
DE SANTO AGOSTINHO - INF NCIA E JUVENTUDE

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2020 NOS AUTOS DOS PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS Nº 02, 03, 04 E 05/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 129,
inciso II, e art. 227 da Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º,
alínea “c”, da Lei Federal nº 8.069/90, arts. 25, inciso VI, e 26, inciso I,
da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº
21/98, e Nota Técnica Conjunta 04/2020 expedida pelo Procurador-
Geral do Ministério Público de Pernambuco e o Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e Juventude do
MPPE, apresenta Recomendação ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do
Cabo de

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 04/2020 NOS AUTOS
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS Nº 02, 03, 04 E 05/2020
Recife, 16 de setembro de 2022

Santo Agostinho e à Excelentíssima Senhora Secretária Municipal de
Programas Sociais, com fundamento abaixo apresentado:

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 227, caput, da Constituição
da República, “é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança, adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização,
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” (Redação
dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010);

CONSIDERANDO que a doutrina da proteção integral e prioritária,
prevista no dispositivo constitucional supracitado e nos artigos 1º e 100,
parágrafo único, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente,
preconiza a proteção de crianças e adolescentes em quaisquer
circunstâncias e a todo momento do dia;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é fruto de intensa
mobilização da soci edade brasileira no contexto de luta pelas
liberdades democráticas, sendo o es copo principal de sua criação a
consolidação do Sistema de Garantia dos Direi tos da Criança e do
Adolescente e a implementação das políticas públicas corre latas no
plano municipal;

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Tutelar, dentre outras
atribuições, atender as crianças e os adolescentes que tenham seus
direitos violados ou ameaçados por ação ou omissão da sociedade, do
Estado, de seus pais ou res ponsáveis, ou por sua própria conduta,
aplicando as medidas de proteção cabí veis, ressalvada a colocação em
abrigo e família substituta; representar, em nome da pessoa e da
família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente (artigo 131, ECA);

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar constitui peça essencial ao
escorreito funcionamento do Sistema de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente, porquanto sua regular atuação permite
desjudicializar e agilizar o atendi mento prestado à população infanto-
juvenil;

CONSIDERANDO que, com o intuito de viabilizar o pleno exercício
deste relevan te mister, o legislador ordinário (art.134 do ECA) e o
Conselho Nacional de Direi tos da Criança (Resolução n. 170/2014)
proclamam o dever legal dos municípios de prover o Conselho Tutelar
com recursos materiais e humanos condizentes com a envergadura de
suas funções;

CONSIDERANDO que, à luz destas premissas normativas, a Lei
Orçamentária Municipal deverá estabelecer, preferencialmente, dotação
específica para im plantação, manutenção, funcionamento dos
Conselhos Tutelares, bem como para o processo de escolha dos
conselheiros tutelares, custeio com remunera ção, formação continuada
e execução de suas atividades;

CONSIDERANDO que a problemática da estruturação deficiente dos
Conselhos Tutelares em expressivo número de municípios brasileiros
despertou a atenção da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência
da República, a qual desen volveu a ação nacional de “Equipagem dos
Conselhos Tutelares” com o objetivo de “apoiar as prefeituras municipais
nos processos de qualificação da rede lo cal, fortalecer os Conselhos
Tutelares enquanto órgãos estratégicos do Sistema de Garantia de
Direitos (SGD) e fomentar o acesso e o uso do Sistema de Infor
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mações para Infância e Adolescência (Sipia Web) junto aos conselheiros
tutela res”;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar estará aberto ao público nos
moldes estabelecidos pela Lei Municipal que o criou, sem prejuízo do
atendimento ininterrupto à população (artigo 19 da Resolução nº 170 do
CONANDA) e, para tanto, precisa ter condições estruturais e de
equipamentos para funcionamento para receber demandas e
encaminhá-las em curto espaço de tempo para toda rede local de
proteção da população infanto-juvenil, além de urgências por meio de
contatos telefônicos e respectivas articulações;

CONSIDERANDO o cenário de pandemia, Covid-19, que exigiu
adequação do fluxo de funcionamento dos conselhos tutelares com a
rede local de proteção (Ministério Público, CREAS, CRAS, CAPs,
Delegacia de Polícia, Programa Novo Sentido, Casas de Acolhimento,
dentre outras), para assegurar o trabalho remoto e em sistema de
rodízio, com envio de documentos, prioritariamente, por meio virtual, o
que revelou e ressaltou a extrema necessidade de maquinários
adequados para execução dos trabalhos, a exemplo de computador com
configuração adequada e acesso à internet, impressora multifuncional
de boa qualidade, com scanner, celular moderno com acesso à internet
e que permita a utilização do aplicativo Whatsapp, dentre outros itens;

CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas por todos os Conselhos
Tutelares do Cabo de Santo Agostinho, conforme documentos
acostados aos respectivos procedimentos (detalhamento dos itens
necessários para estruturação das sedes dos conselhos), em razão de
fragilidades da estrutura física, ausência de materiais e ferramentas para
o pleno desenvolvimento das atividades sem improvisos, tendo em vista,
o uso, muitas vezes precário do aparelho celular particular e internet
(única alternativa) para envio de documentos por e-mail, diante de
urgências que precisam ser imediatamente comunicadas aos órgãos de
proteção do município;

CONSIDERANDO a importância de permanecer com o uso dos meios
virtuais para envio e recebimento de documentos escaneados, evitando,
assim, excesso de impressões e deslocamentos para entrega de
documentos (redução de gastos públicos);

CONSIDERANDO que, com a devida infraestrutura para o Conselho
Tutelar, a sociedade estará se beneficiando em todos os aspectos
relativos ao desenvolvimento das futuras gerações;

CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do art. 201, incisos VIII e XI, do
Estatuto da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo
funcionamento e o oferecimento de uma estrutura adequada de
atendimento;

CONSIDERANDO a instauração dos Procedimentos Administrativos nº
02, 03, 04 e 05/2020, que têm a finalidade de fiscalizar as condições de
funcionamento e estrutura dos Conselhos Tutelares atuantes no Cabo
de Santo Agostinho;

RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através da 1ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, RECOMENDAR AO PREFEITO DO CABO DE SANTO
AGOSTINHO E A SECRETARIA DE PROGRAMAS SOCIAIS, que
observem as prescrições abaixo elencadas, relativas à adoção de
medidas para resolver as deficiências nas estruturas dos Conselhos
Tutelares do município, na forma abaixo individualizada:

1. No Conselho Tutelar do Centro:

1.1. Necessidade de capacitações;

1.2.Disponibilização de motoqueiro diariamente para cumprimento das
notificações e diligências necessárias;

2. No Conselho Tutelar das Praias:

2.1. Necessidade de capacitações;

2.2. Disponibilização de motoqueiro diariamente para cumprimento das
notificações e diligências necessárias;

2.3. Adequações da realidade estrutural que em razão da falta de
diversos objetos para execução dos trabalhos diários pelos cinco
conselheiros: cadeiras, armários, computadores, dentro outros;

2.4. Manutenção do imóvel pelo município que finda por ficar em
condições precárias por falta de reparos e adequações próprias de uma
locação; 2.5. Necessidade de manutenção e troca de aparelhos de ar-
condicionado quebrados, com reiteradas requisições, todas frustradas;

2.6. Necessidade de guarda municipal na sede do conselho;

2.7. Troca do veículo, atual em condições precárias;

3. No Conselho Tutelar de Ponte dos Carvalhos:

3.1. Disponibilização de motoqueiro diariamente para cumprimento das
notificações e diligências necessárias;

3.2. Necessidade de locação de novo imóvel para funcionamento da
sede do conselho;

3.3. Necessidade de guarda municipal na sede do conselho;

3.4. Troca do veículo, atual em precárias condições.

4. No Conselho Tutelar de Juçaral:

4.1. Disponibilização de motoqueiro diariamente para cumprimento das
notificações e diligências necessárias;

4.2. Necessidade de contratação de recepcionista para execução das
atividades administrativas;

4.3. Necessidade de locação de novo imóvel para sede do conselho,
com instalação de rede de internet que funcione e equipagem com
móveis, computadores, impressora, a fim de assegurar condições de
trabalho dignas as conselheiras tutelares;

4.4. Necessidade de guarda municipal na sede do conselho;  4.5. Troca
do veículo, atual em precárias condições.

Fica estabelecido o prazo de trinta dias para resposta ao acolhimento da
presente recomendação e informações acerca da adoção de medidas
em favor de cada unidade dos respectivos conselhos tutelares deste
município, conforme delineado nos pontos acima mencionados e, ainda,
o prazo de sessenta dias para locação de novos imóveis para
funcionamento das sedes dos conselhos tutelares de Ponte dos
Carvalhos e Juçaral.

ALERTA, por fim, que o não cumprimento da presente Recomendação
importará na tomada das medidas judiciais cabíveis, inclusive no sentido
da apuração da responsabilidade civil, administrativa e mesmo criminal
dos agentes que, por ação ou omissão, violarem ou permitirem a
violação das normas e princípios do Estatuto da Criança e do
Adolescente, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Resolve, ainda, determinar:
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Seja dado conhecimento da presente RECOMENDAÇÃO:

a) Ao Prefeito da cidade do Cabo de Santo Agostinho para
conhecimento e providências;

b)À Secretaria de Programas Sociais do Município para conhecimento e
providências;

c)À Presidente do Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e
Adolescentes do Município;

d) Aos Colegiados dos Conselhos Tutelares do Cabo de Santo
Agostinho (Centro, Praias, Ponte dos Carvalhos e Juçaral);

d) Ao Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça da Infância e da Juventude CAOPIJ e ao Conselho Superior do
Ministério Público, por meio eletrônico, para conhecimento;

Registre-se. Autue-se. Publique-se.

Cabo de Santo Agostinho, 16 de setembro de 2022.

Manoela Poliana Eleutério de Souza
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 061/2022

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
“Arena Rei produções”, localizado no distrito Barra do Farias , Brejo da
Madre de Deus-PE, neste ato representado por ERONDI ARAÚJO
SILVA , inscrito no CPF/MF sob o nº 105.881564-42, portador da cédula
de identidade RG nº 1995100108, residente no município de BREJO DA
MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO
DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art.
201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais
abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO a situação crítica vivenciada mundialmente em razão
da Pandemia de COVID-19, bem como a necessidade de adoção de
medidas capazes de coibir a propagação do vírus

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TAC nº 061/2022
Recife, 15 de setembro de 2022

mencionado, sendo uma delas a uti l ização de aparatos de
biossegurança, além do distanciamento social adequado;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado Evento Arena Rei de Produções, a ser realizado no dia
18/09/2022, no estabelecimento intitulado acima, localizado no Distrito
de Barra de Farias , Brejo da Madre de Deus-PE, iniciando às 9h e
finalizando às 24h do mesmo dia, sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA VIII – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, bem
como das normas de biossegurança relativas à disseminação da
COVID-19, ou descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas,
encerrar o evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente
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compromissadas, firmam o presente Termo, que segue assinado pelas
partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 15 de Setembro de 2022.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

ERONDI ARAÚJO SILVA
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO

REF. AO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 02349.000.207/2022

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

  Pelo presente instrumento, na forma do artigo 129, inciso II, da
Constituição Federal, e do Artigo 5°, § 6°, da Lei n° 7.347, de 24 de julho
de 1985, com suas alterações posteriores, de um lado o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO doravante denominado
COMPROMITENTE, através dos Promotores de Justiça adiante
assinados, Dr. FRANCISCO ASSIS DA SILVA (Designado para o
exercício Pleno da 4ª Promotoria Cível de Vitória de Santo Antão –
Curadorias do Consumidor e Meio Ambiente), Dra. KIVIA ROBERTA DE
SOUZA RIBEIRO (Titular da 1ª Promotoria Cível de Vitória de Santo
Antão – Defesa da Infância e da Juventude), e Dra. JOANA
CAVALCANTI DE LIMA MUNIZ  (Titular da 2ª Promotoria Criminal de
Vitória de Santo Antão) e de outro lado, o RESPONSÁVEL PELO
EVENTO “VAQUEJADA DE VITÓRIA”, que ocorrerá nesta cidade de
Vitória de Santo Antão/PE, no Parque de Vaquejada Roberta Urquiza,
Sr. Romero Urquiza Veras e os representantes do 21º BPM da POLÍCIA
MILITAR, da PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DE SANTO
ANTÃO (AMASVISA, AGTRAN e Vigilância Sanitária), do CONSELHO
TUTELAR,  e  do  CORPO DE BOMBEIROS MIL ITAR DE
PERNAMBUCO, todos abaixo assinados e doravante denominados
COMPROMISSÁRIOS, celebram o presente Termo de Ajustamento de
Conduta, nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal em vigor
preconiza que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO  que o artigo 129 do mesmo diploma legal em vigor
estabelece que é atribuição do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO a Comunicação do CAOP/Meio Ambiente, publicada
no Diário Oficial do Estado no dia 31/07/2015, trazendo algumas
orientações a todos os Promotores de Justiça em exercício na Defesa
do Meio Ambiente acerca das vaquejadas que ocorrem neste Estado,
dentre as quais a possibilidade de celebrar Termo de Compromisso de
Ajustamento de Conduta, sem prejuízo do ajuizamento de Ação Civil
Pública, se for o caso, e da instauração de Procedimento de
Investigação Criminal ou requisição de instauração de Inquérito Policial
visando ao ajuizamento da Ação Penal na hipótese de crime ambiental;

CONSIDERANDO que em 01/09/2022 o Sr. Romero Urquiza Veras, ora
COMPROMISSÁRIO encaminhou à Promotoria de Justiça de Vitória de
Santo Antão documento solicitando a

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 02349.000.207/2022
Recife, 14 de setembro de 2022

“autorização” e “comunicação” para a realização do evento
VAQUEJADA DE VITÓRIA, nos dias 21 a 25 de setembro de 2022, com
início às 07:00 horas do dia 21/09/2022 (quarta-feira) e  encerramento
às 23:59 horas do dia 25/09/2022 (domingo);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a proteção da
fauna e da flora, vedando “as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção das espécies ou submetam os
animais a crueldade” (art. 225, caput e § 1º, VII);

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar o disposto no artigo
acima indicado com o conteúdo do art. 225, §7º, da CRFB (“Para fins do
disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se
consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde
que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta
Constituição Federal, registradas como bem de natureza imaterial
integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas
por lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos”);

CONSIDERANDO serem os direitos dos animais interesses de caráter
difuso, cuja proteção autoriza a utilização pelo Ministério Público de
instrumentos processuais para sua defesa em juízo, como a Ação Civil
Pública, e de mecanismos como o Inquérito Civil, a Recomendação e o
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, para sua defesa
extraprocessual, sem prejuízo da Ação Penal na hipótese de crimes
ambientais, em especial o tipo previsto no art. 32 da Lei 9605/98, que
estabelece: “Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa”;

CONSIDERANDO que o tema “vaquejada” encerra históricas
implicações culturais, fazendo-se necessário harmonizar a defesa
animal com as particularidades culturais existentes em cada região do
país, mas sempre do ponto de vista ético, sendo indispensável tal
reflexão para uma atuação segura, justa e eficaz por parte do Ministério
Público, que não deve ignorar todos os aspectos envolvidos no contexto
dessa delicada questão que são as vaquejadas em nosso Estado – o
que não pode servir de pretexto, é certo, para cometimento de crimes
ambientais;

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de o Ministério Público
assegurar a observância de cuidados objetivos necessários à proteção e
bem-estar dos animais nos eventos de vaquejada, visando a impedir
qualquer prática ou situação que configure maus-tratos ou que
submetam os animais a crueldade;

CONSIDERANDO que os responsáveis pelo Parque de Vaquejada
Roberta Urquiza, tradicionalmente realizam, anualmente, uma festa
popular e de grande envergadura, denominada "Vaquejada de Vitória",
sendo um dos lugares mais visitados no Estado de Pernambuco nesta
época, pelas dimensões tanto cultural, como artísticas, razão pela qual a
preocupação com a segurança pública deve ser reforçada;

CONSIDERANDO  que em todos os polos de animações geralmente
são encontradas várias crianças e adolescentes, muitas vezes
desacompanhados dos pais ou responsáveis, por razões diversas,
principalmente, por se tratar de um dos maiores eventos da cidade nesta
época do ano;

CONSIDERANDO que durante o evento há previsão da montagem de
polo de animação com shows, onde serão realizadas apresentações
musicais, inclusive de artistas de renome nacional e local, além de
barracas visando a venda de bebidas alcoólicas e gêneros alimentícios;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 5.º, inciso XXXII e do
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art. 170, inciso V, ambos da Constituição Federal, a defesa do
consumidor é dever do Estado e direito fundamental do cidadão, bem
como princípio geral da ordem econômica;

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor (CDC)
prevê, no art. 6.º, inciso I, que são direitos básicos do consumidor a
proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos
ou nocivos;

CONSIDERANDO que embora seja um evento de natureza privada,
envolve aspectos que podem comprometer a segurança dos partícipes,
com reflexos na segurança pública, devendo contar, necessariamente,
com a contribuição ativa de seus promotores;

CONSIDERANDO que o artigo 144 da Carta Magna em vigor elenca a
segurança pública como dever do Estado, direito e responsabilidade de
todos, sendo exercida para preservação da ordem pública e da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, tutela da cidadania;

CONSIDERANDO que o § 5°, do mesmo dispositivo constitucional,
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO a necessidade de medidas de segurança mais
eficientes, no entorno do evento, conforme constatações da Polícia
Militar de Pernambuco, o que requer atuação mais ostensiva;

CONSIDERANDO que, conforme informações do responsável pelo
evento, Sr. Romero Urquiza, a expectativa de público é de 1.000 (hum
mil) pessoas em cada dia de evento, sendo que no sábado (dia
24.09.2022), a expectativa é de 4.000 (quatro mil) pessoas;

RESOLVEM celebrar o presente Termo de Ajustamento de Conduta,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO -

O presente Termo de Ajustamento de Conduta tem por objeto a
implementação de medidas necessárias à proteção e bem-estar dos
animais no evento “VAQUEJADA  DE VITÓRIA”, a ser realizado entre os
dias 21 a 25 de setembro de 2022, no Parque de Vaquejada Roberta
Urquiza, localizado neste Município, devendo o responsável pelo evento,
Sr. Romero Urquiza Veras, COMPROMISSÁRIO, visar impedir qualquer
prática ou situação que configure maus-tratos, bem como a execução de
medidas destinadas ao bom desenvolvimento da festa, fazendo-se
observar por parte do Poder Público ou de qualquer pessoa física ou
jurídica, a legislação pertinente, mantendo-se o respeito pelas
particularidades locais, mormente quanto à proteção ao meio ambiente,
da saúde, da segurança, do sossego, da paz e do bem-estar dos
moradores e visitantes;

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO RESPONSÁVEL
PELO EVENTO NO PARQUE ROBERTA URQUIZA:

1- Garantir a realização do evento com a observância dos cuidados
objetivos necessários ao efetivo respeito aos animais, observando as
diretrizes vigentes no Regulamento da Associação Brasileira de
Vaquejada (ABVAQ) e suas posteriores alterações, bem como aquelas
enunciadas pela Associação Brasileira Quarto de Milha (ABQM), quer
seja ou não associado a essa entidade, e em especial as seguintes
obrigações e condicionantes para a realização do evento:

1.1 - O competidor deve apresentar sua luva, antes de correr, para que
seja aprovada e identificada por uma equipe especialmente designada
pelo promotor do evento e deve ser baixa ou, no máximo, com 5 cm de
altura no pitoco (ou toco),

sem quina, nem inclinação, não sendo permitido o uso de luvas de
prego, ralo, parafusos, objetos cortantes ou qualquer equipamento que o
Fiscal julgue danificar a maçaroca;

1.2 - Todos os envolvidos na vaquejada, incluindo os promotores dos
eventos, suas equipes de apoio e organização, assim como os
competidores, têm a obrigação de preservar os animais participantes,
sendo vedado o uso de bois ou cavalos que estejam, no momento da
corrida, com sangramento aparente, sob pena de apuração de
responsabilidade cível e criminal;

1.3 - É proibida a utilização de instrumentos que possam provocar
choque, sangramento, ferimento ou perfuração nos animais em
competição;

1.4 - A organização dos eventos de vaquejada deverá disponibilizar aos
bois e cavalos água e comida em quantidade e qualidade condizentes
com a sua necessidade e manutenção da saúde dos animais;

1.5 - É proibido o uso de bois com chifres sem aparamento, uma vez
que eles podem causar risco aos competidores, aos cavalos ou à equipe
de manejo;

1.6 - É obrigatória, durante todo o período de realização dos eventos, a
manutenção de uma equipe de veterinários (O responsável informa que
já dispõe de 02 -  dois - veterinários por dia, em regime de plantão) à
disposição dos competidores, a qual também deverá acompanhar o
tratamento dos bois e cavalos que adoeçam ou porventura se acidentem
durante a vaquejada, tomando todas as providências necessárias à
manutenção da saúde dos animais;

2- Proibição de se comercializar nas barracas montadas para o evento
bebidas para menores de idade (colocando placa de advertência) e
bebidas com vasilhames de vidros, devendo vendê-las apenas nos
copos descartáveis.

3- Proibição de utilização – nas barracas montadas para o evento - de
cadeiras e mesas de ferro, devendo marcar uma reunião antecipada
com todos os comerciantes para esclarecimento.

4- Solicitar inspeção, vistorias e alvarás aos órgãos competentes, tais
como Bombeiros, Prefeitura (vigilância sanitária), e AMASVISA,
apresentando ao Ministério Público até o dia 21/09/2022 cópia das
devidas licenças e Alvarás, assim como, atender as futuras solicitações
e exigências que porventura apareçam durante o planejamento e
execução do evento.

5 – O Parque Roberta Urquiza disponibilizará no mínimo 40% do total de
ingressos para estudantes, idosos, deficientes físicos e jovens de baixa
renda com idade entre 15 e 29 anos, no preço de meia-entrada,
correspondente à metade do ingresso cobrado, ainda que sob o preço
incidam descontos ou
atividades promocionais, nos termos da Lei 12.933/13, devendo
apresentar a nota fiscal do comprovante do quantitativo dos ingressos
ao Ministério Público, após o encerramento do evento.

6 - O Parque Roberta Urquiza resguardará o direito à meia entrada do
valor dos ingressos correspondente à metade do ingresso cobrado,
ainda que sob o preço incidam descontos ou atividades promocionais,
para os integrantes das redes públicas municipais e estadual de ensino,
nos moldes da lei estadual 12.258/ 2002, devendo apresentar a nota
fiscal do comprovante do quantitativo dos ingressos ao Ministério
Público após o encerramento do evento;

7- O Parque Roberta Urquiza, em acontecendo o cancelamento do show
ou evento artístico sem a necessária divulgação
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antecipada, com um mínimo de 72 horas, deverá proceder aos
adquirentes dos bilhetes a devolução;

8 - Contratar e disponibilizar o serviço de segurança privada no local do
evento, informando o nome da empresa contratada, CNPJ e cópia do
Registro na Polícia Federal, bem como identificação civil dos
seguranças, que deverão usar crachá, informando à Polícia Militar,
Polícia Civil e ao Ministério Público, até às 12:00 horas do dia 21 de
setembro do corrente, mantendo no mínimo o seguinte quantitativo: 15
seguranças no dia 21/09 (quarta-feira), 15 seguranças no dia
22/09(quinta-feira), 15 seguranças no dia 23/09 (sexta-feira), 100
seguranças no dia 24/09 (sábado); 15 seguranças no dia 25/09
(domingo);

9 – O Parque Roberta Urquiza fiscalizará os seguranças que impedirão
a entrada de crianças e adolescentes menores de 16 anos de idade
desacompanhados de um responsável.

10- O Parque Roberta Urquiza disponibilizará banheiros para o público
presente, na proporção de um banheiro masculino, um feminino e um
para o público LGBTQIA+ para cada grupo de 100 (cem) participantes,
podendo ser utilizados banheiros químicos, devendo ser observado a
acessibilidade;

11- Que além dos banheiros que são fixos (já construídos no local),
serão disponibilizados 25 (vinte e cinco) banheiros químicos masculinos
e 15 (quinze) banheiros químicos femininos, e 02 (dois) para o público
LGBTQIA+ totalizando 42 (quarenta e dois) banheiros químicos
disponibilizados;

12- O Parque Roberta Urquiza afixará cartaz ou instrumento equivalente
na entrada do estabelecimento com informações sobre sua capacidade
máxima, sobre a existência de alvará de funcionamento, de alvará de
prevenção e proteção contra incêndios do estabelecimento ou
autorização equivalente, bem como suas respectivas datas de validade;

13- Tendo em vista a utilização pelo Parque Roberta Urquiza de
equipamentos sonoros para animação da festa, compromete-se a
promover o encerramento dos atos festivos até às 23:59 dos dias do
evento, exceto na noite do dia 24.09.2022 (sábado), quando o evento
será encerrado às 04 horas da madrugada do domingo, COM TOLER
NCIA ATÉ 05 HORAS DA MANHÃ, tendo em vista o local do evento
estar situado em uma fazenda sem moradores próximos.

14 - O organizador do evento compromete-se a adotar todas as
providências para coibir a utilização de paredões de som ou qualquer
outro equipamento sonoro dentro do parque do evento, que venha a
causar poluição sonora ou perturbação do sossego dos animais, dos
participantes do evento e do público em geral, devendo, em sendo
necessário, solicitar apoio da polícia militar e/ou civil, para a prisão em
flagrante das pessoas que insistam em praticar os ilícitos previstos no
art. 54 da lei 9605/98 e/ou art. 42 da Lei de Contravenções Penais.

15 - Que ordene a distribuição dos vendedores ambulantes, carroças de
churrasquinhos e similares, a fim de que o comércio seja realizado tão
somente nos locais previamente fixados pela organização do evento, de
modo a evitar acidentes, fiscalizando e coibindo qualquer infração
mediante o apoio da PMPE, bem como o encerramento das vendas
após o término dos shows e eventos;

16- Disponibilizar no local ambulância  e bombeiros civis;

17- Deixar a população informada de tudo o que se realizará, por meio
de rede social e divulgação nas rádios locais, enfatizando-se a proibição
de uso de copos e vasilhames de vidro, junto aos vendedores de
bebidas e ao público em geral.

18 - Disponibilizar tambores nos acessos ao evento e em locais seguros
para a substituição dos recipientes de vidro, bem como

cestos de lixo, em proporção ao público esperado, providenciando, após
cada evento, a limpeza urbana e a desinfecção dos mesmos;

19- Ampliar as áreas de iluminação do entorno das festividades, para
evitar a prática de atos libidinosos e satisfação das necessidades
fisiológicas em locais públicos;

20 – Disponibilizar um veículo do tipo guincho para ser utilizado caso
necessário;

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA E
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO:

1 - A Prefeitura Municipal de Vitória de Santo Antão, através de seus
agentes públicos, (e equipe da AGTRAN), deverá garantir o livre trânsito
dos carros durante os dias de realização do evento (dias 21 a 25 de
setembro de 2022), especialmente nas ruas que dão acesso ao Parque
de Vaquejada, impedindo a ocupação de ruas localizadas nas
proximidades do local do evento para a instalação de estacionamentos,
barracas e tendas que prejudiquem o acesso, inclusive, de moradores
que residem no local;

2 – Tomar as providências cabíveis, mediante a atuação de fiscais da
prefeitura (e equipe da AMASVISA), para fins de coibir possível prática
de maus tratos a animais, especialmente no que se refere à fiscalização
do cumprimento dos itens 1.1 a 1.6 da cláusula segunda acima descrita;

3 - Providenciar, mediante a atuação de fiscais da prefeitura (e equipe
da AMASVISA), o encerramento e desligamento de todo tipo de
aparelho que emita som, utilizando aparelhos de decibelímetro para
averiguar os índices de ruídos emitidos em adequação aos horários
referidos acima, podendo atuar em conjunto com a polícia militar para
desligar os equipamentos em caso de descumprimento do referido
horário;

4 - Disponibilizar uma equipe da Vigilância Sanitária para o controle da
validade e qualidade das bebidas e dos alimentos;

5- Acionar os Policiais Militares do 21º BPM, para apoiar a execução de
suas ações sempre que se fizer necessário;

6 - Realizar fiscalização do trânsito nas entradas da cidade, como forma
de evitar engarrafamento e prevenir acidentes;

CLÁUSULA QUARTA – POLÍCIA MILITAR e CORPO DE BOMBEIROS

1- Disponibilizar o telefone da viatura da área de entorno do evento que
será acionada caso haja necessidade de intervenção policial;

2- A Polícia militar se compromete a deixar uma viatura no entorno do
local do evento;

3- A Polícia Militar deverá prestar segurança mediante seu serviço
ordinário a partir das 7h da manhã;

4- Cabe ao Corpo de Bombeiros/CAT -ZM fazer a fiscalização tanto no
parque no tocante às saídas de emergências e a segurança das
estruturas montadas nos palcos, exigindo as adequações cabíveis para
fins de emissão de alvará que se fizer necessário.

CLÁUSULA QUINTA – CONSELHO TUTELAR

1- Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime de
plantão/aviso, com (02) dois plantonistas, durante os dias de festividade,
até o final dos eventos, devendo entregar a escala dos plantonistas ao
responsável do evento até o dia 20/09/2022;
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2 – Realizar ações de orientação para fins de prevenir a venda de
bebidas alcoólicas a menores de idade e a entrada de menores de 16
anos desacompanhados dos pais ou responsáveis;

CLÁUSULA SEXTA: DA PROPAGANDA ELEITORAL - Conforme a
legislação eleitoral, deve-se observar dentro do Parque Roberta Urquiza
a proibição de veiculação de propaganda eleitoral de qualquer tipo,
exceto a manifestação individual e silenciosa através de adesivo e
camisa;

CLÁUSULA SÉTIMA: DO RELATÓRIO – Ficam os compromissados
com o dever de elaborar um relatório a respeito do fiel cumprimento do
presente TAC, que deverá ser encaminhado ao Ministério Público até o
dia 07 de outubro do corrente ano.

CLÁUSULA OITAVA: DO INADIMPLEMENTO – O não cumprimento
pelo COMPROMISSÁRIO das obrigações constantes das cláusulas do
presente Termo de Ajustamento de Conduta, acarretará multa por
infração de R$ 10.000,00 (dez mil reais), revertida em favor do Fundo
Municipal da Criança e do Adolescente de Vitória de Santo Antão,
independentemente das demais sanções pertinentes, inclusive,
proibição de realização do evento.

CLÁUSULA NONA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público do Estado
de Pernambuco fará publicar em espaço próprio do Diário Oficial do
Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento de Conduta.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO – Fica estabelecido o foro da Comarca
de Vitória de Santo Antão para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste
instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer
outro.

Este compromisso produzirá efeitos legais a partir desta data e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, na forma dos Artigos 5°, § 6°, da
Lei n° 7.347, e Artigo 585, inciso VII, do Código de Processo Civil.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmam o presente termo,
devidamente assinado, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Vitória de Santo Antão, 14 de setembro de 2022.

Dr. FRANCISCO ASSIS DA SILVA - Promotor de Justiça (Curadoria do
Meio Ambiente e Consumidor)

Dra. KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO – Promotora de Justiça
(Defesa da Infância e da Juventude)

Dra. JOANA CAVALCANTI DE LIMA  MUNIZ- Promotora de Justiça
(Criminal)

ROMERO URQUIZA VERAS – Representante do Parque de
vaquejada/Responsável pelo evento

JAN CARLOS D. DA COSTA - Capitão da POLÍCIA MILITAR (21º BPM)

ANDRÉ PEREIRA DA SILVA- Major do CORPO DE BOMBEIROS

WILSON PAULO DE SANTANA- Major do CORPO DE BOMBEIROS

STELLA BARROS S. NASCIMENTO- Bióloga/Fiscal da AMASVISA

Dr. OBERDAN LIMA - Advogado da AMASVISA

MARCELO TORRES- Diretor Presidente da AGTRAN

NATHÁLIA ALVARES – Coordenação da VIGIL NCIA SANITÁRIA

GINA CRISTINA FREITAS FARIAS – Fiscal da VIGIL NCIA SANITÁRIA

NILDO ALENCAR – Conselheiro Tutelar

CLÁUDIO JUNIOR – Conselheiro Tutelar

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.099/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02207.000.099/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, c aput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça a ocorrência de supostas irregularidades consistentes em
possíveis desvio finalidade e irregularidade na utilização de verbas
públicas municipais no âmbito da Prefeitura de Lagoa do Carro,
referentes ao ano de 2021;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: desvio finalidade e irregularidade na utilização de verbas
públicas municipais no âmbito da Prefeitura de Lagoa do Carro,
referentes ao ano de 2021

adotando-se as seguintes providências:

1) Autuação e Registro no sistema Arquimedes da documentação em
anexo como Inquérito civil público;

2) Designe-se audiência extrajudicial, para o próximo dia 22/setembro,
às 8h30, modalidade presencial, para tratar do assunto dos autos,
notificando o procurador geral do município, presidente do Conselho
Tutelar, secretário de assistência social e controlador geral do município
de Lagoa do Carro;

3) Remetam-se cópias da presente portaria ao Exmo. Sr. Procurador-
Geral de Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público;

4) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação na imprensa
oficial, e à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP
Patrimônio Público para
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conhecimento;

5) Após o prazo acima descrito, voltem-me conclusos.

Cumpra-se.

Carpina, 13 de setembro de 2022.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE
Procedimento nº 01613.000.024/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01613.000.024/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições na
curadoria de defesa e promoção dos direitos humanos da criança e do
adolescente, com fulcro nos artigos 129, inciso II, da CF/88, 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 5º, parágrafo único, inciso
IV, da Lei Complementar nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº
21/98, e 54, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no
DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO que, na forma do artigo 227, caput, da Constituição
Federal, é dever do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que a garantia de prioridade absoluta abrange, dentre
outras, a preferência na formulação e na execução das políticas sociais
públicas e a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas
relacionadas com a proteção da criança e do adolescente, conforme o
artigo 4° e parágrafo único da Lei n° 8.069/90;

CONSIDERANDO que os Fundos dos Direitos da Criança e do
Adolescente estão expressamente previstos no artigo 260 e seguintes,
da Lei nº 8.069/90 e regulamentados nos artigos 71 a 74, da Lei Federal
nº 4.320/64;

CONSIDERANDO que os Fundos de Direitos da Criança e do
Adolescente destinam-se a captar recursos para a execução de
políticas, ações e programas em benefício de crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que, além de constituir em fonte complementar para
o financiamento das iniciativas de interesse da infância e juventude, os
referidos fundos consubstanciam-se em importante instrumento no
exercício da cidadania;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 88, inciso IV, do Estatuto
da Criança e do Adolescente, os fundos mencionados vinculam-se
administrativamente aos Conselhos dos Direitos da Criança e do
Adolescente, aos quais cabe deliberar, por meio dos planos de ação e
de aplicação, a forma como serão empregados os seus recursos;

CONSIDERANDO que os Fundos de Direitos da Criança e do
Adolescente são modalidades de fundo especial (artigo 71, da
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Lei nº 4.320/1964) e consubstanciam-se em reserva financeira que
integra o orçamento público, não são dotados de personalidade jurídica
própria e devem ser inscritos no CNPJ, na condição de matriz, com a
natureza jurídica de fundo público, conforme disposto na Instrução
Normativa RFB nº 1.143/2011;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 10 da Resolução nº
137/2010, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente, as dotações do Poder Executivo e as doações constituem
receitas dos Fundos de Direitos da Criança e do Adolescente, bem
como o teor da Resolução nº 194/2017 do CONANDA;

CONSIDERANDO que, nos termos dos artigos 260 e seguintes, da Lei
nº 8.069 /90, as doações aos Fundos de Direitos da Criança e do
Adolescente podem ser integralmente deduzidas do imposto de renda,
obedecidos os limites legais;

CONSIDERANDO que, para que os Fundos de Direitos da Criança e do
Adolescente sejam contemplados com doações feitas pelo contribuinte,
por intermédio do programa de declaração de renda, é fundamental que
sejam cadastrados junto à Secretaria de Direitos Humanos da
Presidência da República, após a adoção dos procedimentos previstos
na Portaria SDH/PR nº 1.234/2013, ou outra que lhe suceder;

CONSIDERANDO que a municipalização no atendimento às crianças e
adolescentes é diretriz do Estatuto da Criança e do Adolescente, nos
termos do artigo 88, inciso I, da Lei n° 8.069/90;

CONSIDERANDO a inexistência do Fundo Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente do Município de São José do Belmonte;

CONSIDERANDO a carência de políticas públicas municipais e
programas de atendimento, em caráter prioritário, para crianças e
adolescentes e suas respectivas famílias no Município de São José do
Belmonte;

CONSIDERANDO que, segundo os artigos 5º, 208 e 216, da Lei nº
8.069/90, a não elaboração ou implementação de políticas públicas,
bem como o não oferecimento ou a oferta irregular de ações, programas
e serviços a ela atinentes implica na responsabilidade civil e
administrativa dos agentes públicos omissos;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa
para a defesa extrajudicial e judicial dos interesses e direitos atinentes à
infância e juventude, conforme artigos 127 e 129, inciso II, ambos da
Constituição Federal e artigos 201, incisos V e VIII, e 210, inciso I,
ambos da Lei 8.069/90;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico, nos termos do artigo 8º da Resolução CSMP nº
03/2019;

CONSIDERANDO a determinação contida no artigo 9º da Resolução
CSMP nº 03 /2019, estabelecendo que "O procedimento administrativo
será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto,
aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos,
previsto para o inquérito civil.";

RESOLVE:

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo como
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OBJETO acompanhar as ações e medidas que estão sendo executadas
pela Gestão do Município de SÃO JOSÉ DO BELMONTE/PE para a
criação, através de Lei, do Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente, bem como as devidas regulamentações, através de
decretos municipais.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

Remeta-se cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, à
Secretaria Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial Eletrônico – MPPE, e ao CAOP Infância e
Juventude, para conhecimento.

Cumpra-se.

São José do Belmonte, 16 de setembro de 2022

Gabriela Tavares Almeida
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO
Procedimento nº 01940.000.498/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01940.000.498/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: tem uma casa na rua Jardim Asteca, n.º 22, bairro Augusto
Alencar Sampaio, e que seu vizinho fechou a rua e fez um curral para
criação de gado com o esgoto a céu aberto no local (vídeo em anexo),
que por conta disso tem um forte mal cheiro no local, prejudicando toda
a vizinhança, que algumas vezes o proprietário faz uma contenção do
esgoto para "regar" o pasto, e por conta disso o esgoto volta nas
encanações das casas e entope as encanações de esgoto do local, que
o mesmo dificulta o acesso ao local, cercando e dificultando a entrada
dos órgãos municipais e ate mesmo da COMPESA de realizar trabalhos
no local, que já tem mais 20 anos que ele discute com o antigo
proprietário sobre esse curral. Que já procurou diversas vezes a
Vigilância Sanitária para resolver a situação do canal de esgoto e sobre
a obstrução da rua, que a uns 25 dias atrás eles foram até o local e
notificaram o proprietário para retirar o curral no prazo de 60 dias. Que a
uns 06 anos atrás pegou uma doença chamada "Febre tifoide" junto com
sua filha e um vizinho do local por conta da criação irregular de gado no
local. Que solicita a esta Promotoria de Justiça auxilio para resolver a
situação, pois toda a vizinhança esta sendo prejudicada.

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à
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instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes
providências: cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Expeça-se ofício à COMPESA (encaminhando-se a íntegra dos autos)
requisitando que, no prazo de 30 dias, informe as providências adotadas
para a resolução do problema, conforme acostado no  Ofício nº
052/2022 da Secretaria de Serviços Públicos (em anexo).

Cumpra-se.

Salgueiro, 16 de setembro de 2022.

Jairo Jose de Alencar Santos,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.097/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02207.000.097/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que todos têm direi to ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações,
nos termos do art. 225 da CF;

CONSIDERANDO o recebimento de representação Denúncia de
suposto dano ambiental, mediante despejo irregular de dejetos e
resíduos sólidos na rua José Bonifácio, bairro do Cajá, Carpina;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: despejo irregular de dejetos e resíduos sólidos na rua José
Bonifácio, bairro do Cajá, Carpina

adotando-se as seguintes providências:

1) Designo audiência extrajudicial, a ser realizada no próximo dia 22 de
setembro, às 10h30, na modalidade presencial, na sede da Promotoria
de Carpina para tratar do assunto dos autos, devendo ser notificado o
secretário de Obras de Carpina,
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secretário de Meio Ambiente de Carpina, o proprietário e o possuidor do
imóvel responsável pelos possíveis danos e a reclamante;

2) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP Meio Ambiente, bem como à Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial;

3) Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP. 4) Cumpra-se.

Carpina, 13 de setembro de 2022.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

Ref.
Notícia de Fato no 01872.000.049/2022

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO (MPPE),
através da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Petrolina, neste ato representado pelo Promotor de Justiça Carlan Carlo
da Silva, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos art. 127,
III, e art. 129 da Constituição Federal, pelos arts. 1º e 8º da Lei nº
7.347/1985, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998,
e do outro lado, como COMPROMISSÁRIO, o (Sigilo)

CONSIDERANDO ser o MINISTÉRIO PÚBLICO instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO os Princípios da Legalidade, Impessoalidade e da
Moralidade, bem como a vedação à promoção pessoal quanto a
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgãos públicos, conforme regra inscrita no Art. 37, §1° da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ser uma das funções institucionais do MINISTÉRIO
PÚBLICO, zelar pela defesa do patrimônio público e social e de outros
interesses difusos e coletivos, conforme prescrito no art. 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato n° 140/2019 (Sigilo)

CONSIDERANDO a tramitação da Ação Civil Pública (Sigilo), que tem
por objeto a responsabilização do Compromissário pela prática dos  atos
de improbidade administrativa por ferimento aos princípios da
administração anteriormente descritos e a circunstância de que tais atos
não importaram em lesão ao erário;

CONSIDERANDO o oferecimento anterior de proposta de Acordo de
Não Persecução Cível pelo Parquet, a qual foi rejeitada pelo
Compromissário e a aceitação da presente proposta de Termo de
Ajustamento de Conduta;

CONSIDERANDO a intenção deste órgão ministerial de oferecer
tratamento isonômico e preferencialmente uniforme às ocorrências
análogas, (Sigilo)

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TAC N.°
01872.000.049/2022
Recife, 2 de setembro de 2022

RESOLVEM:

Celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTE DE
CONDUTA - TAC, na forma do Art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/1985 e do
Art. 784, IV, do Código de Processo Civil.

CLÁUSULA PRIMEIRA – O COMPROMISSÁRIO, por meio deste ato,
se compromete a não mais praticar atos análogos aos constantes no
apuratório e que resultaram na Ação Civil Pública n° (Sigilo), atinentes à
(Sigilo), valendo-se da coisa pública, inclusive com divulgação em redes
sociais;

CLÁUSULA SEGUNDA – O COMPROMISSÁRIO se sujeita ao
pagamento de multa correspondente ao valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) como forma de solução amigável à causa, sem que isso importe
necessariamente no reconhecimento de dolo ou culpa pela prática dos
atos de improbidade administrativa que lhes são imputados;

CLÁUSULA TERCEIRA – Após o cumprimento integral do presente
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO (MPPE), se compromete a
requerer a extinção da Ação Civil Pública em curso, nos termos do Art.
487, III do Código de Processo Civil, sem prejuízo das fiscalizações
cabíveis quanto ao compromisso de abstenção de novos atos que
importem projeção pessoal em detrimento da coisa pública, cabendo a
imposição de multa cominatória em casos tais.

CLÁUSULA QUARTA – Na hipótese de descumprimento às obrigações
constantes do presente termo de ajustamento de conduta, o
COMPROMISSÁRIO ficará sujeito ao pagamento de multa diária no
valor de R$ 1.000,00 (mil reais), corrigidos monetariamente, a partir da
data do fato, sem prejuízo à responsabilização civil, administrativa e
penais cabíveis dos agentes causadores do prejuízo ao erário municipal;

CLÁUSULA QUINTA – Este Termo de Ajustamento de Conduta constitui
título executivo extrajudicial, a teor dos artigos 5º e 6º da Lei nº
7.347/85, e 784, IV, do Código de Processo Civil e poderá homologado
em juízo por requerimento do Ministério Público ou pelo compromissário,
hipótese em que seu adimplemento, inclusive da multa, poderá ser
exigido mediante o procedimento de cumprimento de sentença disposto
no art. 771 e seguintes do Código de Processo Civil;

CLÁUSULA SEXTA – Se, por motivo superveniente, houver
necessidade de repactuar alguma disposição deste instrumento
(cláusula, prazo, etc.), qualquer das partes poderá propor a celebração
de termo aditivo, mediante justificativa por escrito e comprovação
documental, a qual, se aceita, ensejará a integração de pleno direito do
termo aditivo ao presente instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA – Fica estabelecido o foro da Comarca de
Petrolina/PE para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento
ou de sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer outro, por
privilegiado que seja ou venha a ser;

CLÁUSULA OITAVA – O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO (MPPE) fará publicar o presente termo em espaço
próprio do Diário Oficial do Estado de Pernambuco.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente termo
de ajustamento de conduta, devidamente assinado, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, pelos Promotores de Justiça abaixo
subscritos, foi referendado o compromisso celebrado, com base no
art.129, inciso II, da Constituição Federal, conferindo-lhe natureza de
título executivo extrajudicial.

O presente termo de ajustamento de conduta passa a produzir todos os
seus efeitos legais a partir desta data.
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Encaminhe-se cópia eletrônica do presente ao CSMP e ao CAOP de
Defesa do Patrimônio Público, para fins de conhecimento, e à
Secretaria-Geral, para publicação no Diário Oficial, nos termos da
Resolução CSMP 003/2019.

Petrolina – PE, 02 de setembro de 2022.
__________________________
Carlan Carlo da Silva
Promotor de Justiça

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 16 de setembro de 2022.

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Valdir Barbosa Júnior
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

   Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente à primeira quinzena do
mês de setembro de 2022. Contratos, Convênios, congêneres e seus
aditivos celebrados por esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados
nesta AJM, para publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em
cumprimento ao que dispõe o parágrafo único do artigo 61, da lei federal
nº 8.666/93, e posteriores alterações.

CONTRATOS

Contrato MP n° 037/2022. Objeto: Fornecimento de materiais de
marcenaria para atendimento das necessidades da Procuradoria Geral
de Justiça. Contratada: LB COMÉRCIO DE FERRAGENS EIRELI.
CNPJ: 20.470.692/0001-49. Valor: O valor do contrato é de R$
171.480,05 (cento e setenta e um mil, quatrocentos e oitenta reais e
cinco centavos). Dotação Orçamentária: Ação: 3875 - Sub Ação: 000 -
Fonte de Recurso: 0101 - Elemento de Despesa: 339030 - Nota de
Empenho: 2022NE000798. Vigência: Será de 12 (doze) meses, a contar
da assinatura. Recife, 13 de junho de 2022. Valdir Barbosa Júnior.

Contrato MP n° 078/2022. Objeto: Prestação de serviços especializados
em tecnologia da informação para prestação de serviços técnicos
continuados de desenvolvimento e sustentação de sistemas.
Contratada: AVANSYS TECNOLOGIA LTDA. CNPJ: 04.181.950/0001-
10. Valor: O valor do contrato é de  R$ 3.754.915,33 (três milhões,
setecentos e cinquenta e quatro mil, novecentos e quinze reais e trinta e
três centavos). Dotação Orçamentária: Ação: 747 - Sub Ação: 0000 -
Fonte de Recurso: 0101 - Elemento de Despesa: 449040 - Nota de
Empenho:  2022NE001402. Vigência: Será de 12 (doze) meses, a
contar da assinatura. Recife, 05 de setembro de 2022. Paulo Augusto de
Freitas Oliveira.

Contrato MP n° 081/2022. Objeto: Serviços especializados, voltados
para o tema aposentadoria/desligamento, de forma híbrida presencial e
online, através de oficinas, encontros, pesquisa sobre o Planejamento
da Aposentadoria. Contratada: CRIARH CONSULTORIA LTDA ME.
CNPJ: 16.096.506/0001-86. Valor: O valor do contrato é de R$
53.580,00 (cinquenta e três mil e quinhentos e oitenta reais). Dotação
Orçamentária: Ação: 1125 - Sub Ação: 0000 - Fonte de Recurso: 0101 -
Elemento de Despesa: 339039 - Nota de Empenho: 2022NE001404.
Vigência: Será de 07 (sete) meses, a contar da assinatura. Recife, 02 de
setembro de 2022.  Paulo Augusto de Freitas Oliveira.

EXTRATOS Nº Extrato referente à primeira quinzena do mês de
setembro de 2022.
Recife, 16 de setembro de 2022

Contrato MP n° 082/2022. Objeto: Prestação de serviços técnicos
continuados de suporte técnico e sustentação do sistema CONSENSUS.
Contratada: PITANG CONSULTORIA E SISTEMAS S/A. CNPJ:
06.214.736/0001-49. Valor: O valor do contrato é de R$ 1.155.500,00
(um milhão, cento e cinquenta e cinco mil, quinhentos reais). Dotação
Orçamentária: Ação: 0747 - Sub Ação: 000 - Fonte de Recurso: 0101 -
Elemento de Despesa: 339040 - Nota de Empenho: 2022NE001435.
Vigência: Será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura. Recife, 05
de setembro de 2022. Paulo Augusto de Freitas Oliveira.

TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS

Vigésimo Quinto Termo Aditivo ao Contrato 047/2018. Objeto:
Repactuação salarial e de insumos, a fim de restabelecer a relação
inicialmente firmada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico
financeiro. O total do impacto financeiro estabelecido neste instrumento
é de R$ 1.551.807,62 (um milhão e cinquenta e um mil, oitocentos e
sete reais e sessenta e dois centavos). Contratada: CRIART SERVIÇOS
DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA.  CNPJ:
07.783.832/0001-70. Recife, 09 de setembro de 2022. Paulo Augusto de
Freitas Oliveira.

Vigésimo Sexto Aditivo ao Contrato MP n° 047/2018. Objeto: Acréscimo
de 02 vagas de marceneiro, 02 vagas de ajudante, 01 vaga de servente,
bem como redução de 02 vagas de recepcionista 6h e 02 vagas de
Motociclista, representando ao final um acréscimo de 0,8063%, em
relação ao valor inicialmente contratado. Contratada: CRIART
SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA. CNPJ:
07.783.832/0001-70. Recife, 09 de setembro de 2022. Paulo Augusto de
Freitas Oliveira.

Quarto Termo Aditivo ao Contrato MP n° 045/2020. Objeto: Prorrogação
do prazo de execução. A prorrogação do prazo de execução
concernente à obra civil deverá se estender por mais 60 (sessenta) dias.
Contratada: DINIZ J DE A LINS ENGENHARIA CIVIL- EPP. CNPJ:
19.367.352/0001-08. Recife, 30 de agosto de 2022. Valdir Barbosa
Júnior.

Segundo Termo Aditivo ao Contrato MP n° 55/2021. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência do contrato original por mais 12
(doze) meses, a partir de 17/11/2022. Contratada: RSAT SEGURANÇA
ELETRÔNICA EIRELI. CNPJ: 11.954.897/0001-09. Recife, 15 de
setembro de 2022. Valdir Barbosa Júnior.

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato MP n° 045/2022. Objeto: Acréscimo
de grades internas nas portas de vidro que dão acesso aos caixas dos
bancos no primeiro pavimento, além das grades das janelas situadas à
Rua Gervásio Pires, importando no acréscimo de R$ 5.829,98 (cinco mil,
oitocentos e vinte e nove reais e noventa e oito centavos). Contratada:
TUDO FORTE CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELLI..
CNPJ: 41.331.709/0001-57. Recife, 02 de setembro de 2022. Paulo
Augusto de Freitas Oliveira.

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato MP n° 074/2022. Objeto: Alteração e
a supressão de cláusulas do Contrato MP n° 074/2022. Contratada:
ASSOCIAÇÃO INSTITUTO DE TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO-
ITEP/OS. CNPJ: 05.774.391/0001-15. Recife, 05 de setembro de 2022.
Paulo Augusto de Freitas Oliveira.

CONVÊNIOS

Termo de Convênio. Convenente: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO. CNPJ:11.431.327/0001-34. Objeto:
Propiciar aos cidadãos canais de comunicação com o Judiciário e o
Ministério Público Estadual. Vigência: Será de 60 (sessenta)
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meses, a contar da assinatura. Recife, 06 de setembro de 2022.

Termo Aditivo ao Convênio n° 087/2017. Convenente: TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DE PERNAMBUCO. CNPJ: 11.431.327/0001-34. Objeto:
Modelo Nacional de Interoperabilidade (MNI). Vigência: Será de 60
(sessenta) meses, a contar  de 13/12/2022. Recife, 22 de agosto de
2022
.

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA MP f i rmado com a
U N I V E R S I D A D E  F E D E R A L  D E  P E R N A M B U C O .  C N P J :
24.134.488/0001-08. Objeto: Promoção de estudos, avaliações,
diagnósticos e projetos de pesquisa e de extensão relacionados ao
DHANA. Vigência: Será de 24 meses,a contar da assinatura. Recife, 29
de agosto de 2022.

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA MP N° 036/2022 firmado com o
MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM. CNPJ: 10.292.209/0001-20. Objeto:
Implantação do núcleo de atendimento aos cidadãos, decorrente do
Projeto Orelhão Digital, com vistas à promoção de serviços digitais para
a população. Vigência:  Será de 06 (seis) meses, podendo ser
prorrogado sucessivamente até o limite de 60 (sessenta) meses. Recife,
12 de setembro de 2022.

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA MP N° 038/2022 firmado com o
MUNICÍPIO DE TERRA NOVA. CNPJ: 24.299.307/0001-01. Objeto:
Implantação do núcleo de atendimento aos cidadãos, decorrente do
Projeto Orelhão Digital, com vistas à promoção de serviços digitais para
a população. Vigência: Será de 06 (seis) meses, podendo ser
prorrogado sucessivamente até o limite de 60 (sessenta) meses. Recife,
13 de setembro de 2022.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0155.2022.CPL.PE.0081.MPPE

OBJETO: Contratação de serviços de organização, execução e apoio
logístico necessário à realização do “II JOGO DE FUTEBOL DO MPPE”
– na Arena Pernambuco, em conformidade com o Anexo I, Termo de
Referência do Edital.

Considerando que, por razões de conveniência e oportunidade e
verificado que o interesse público poderá ser satisfeito de uma forma
mais adequada, incumbe ao órgão licitante revogar a licitação;

Considerando parecer do setor demandante anexo ao sistema no
campo próprio, DECIDO pela REVOGAÇÃO  do presente PREGÃO
ELETRÔNICO 0155.2022.CPL.PE.0081.MPPE devido a reformulação
do evento, e consequentemente dos serviços que serão prestados.

Por fim, pela presente revogação estar devidamente motivada, e
anteceder a HOMOLOGAÇÃO do procedimento no sistema PE
INTEGRADO, e com fundamento no artigo 49 da Lei Federal nº 8666/93
e na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, constata-se que o
presente ato administrativo não gera direito aos licitantes.

Recife, 13 de setembro de 2022

Valdir Barbosa Júnior
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

DESPACHO Nº PROCESSO ELETRÔNICO Nº
0155.2022.CPL.PE.0081.MPPE
Recife, 13 de setembro de 2022

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0040.2022.CPL.PE.0019.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0040.2022.CPL.PE.0019.MPPE, cujo objeto consiste no Aquisição de
NOTEBOOKS, IMPRESSORA FUNCIONAL, PROJETOR MULTIMÍDIA,
C O M P U T A D O R  D E S K T O P ,  E S T A B I L I Z A D O R  e  M E S A
DIGITALIZADORA por meio de pregão eletrônico, do tipo menor preço
por item, para uso da Procuradoria Geral da Justiça na criação e
estruturação física e tecnológica de 10 núcleos do Projeto Cidade
Pacífica e 10 núcleos de Não Persecução Penal nas circunscrições
ministeriais do MPPE, de acordo com o Anexo V Termo de Referência,
tendo como vencedoras as empresas 3P DISTRIBUIDORA E
COMERCIO DE INFORMATICA LTDA, CNPJ nº 11.957.607/0001-80,
para item 05, no valor global de R$ 11.199,60 (Onze mil, cento e
noventa e nove reais e sessenta centavos),  e SANTOS & DUARTE
SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA LTDA ME, CNPJ nº
11.355.397/0001-50, para o item 06, no valor global de R$ 16.400,00
(Dezesseis mil e quatrocentos reais), atendendo o interesse do MPPE.
Os itens 1 ao 4 restaram FRACASSADOS.

Recife, 16 de setembro de 2022

Valdir Barbosa Júnior
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº
0040.2022.CPL.PE.0019.MPPE
Recife, 16 de setembro de 2022

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0167.2022.CPL.PE.0092.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0167.2022.CPL.PE.0092.MPPE, cujo objeto consiste no Registro de
preços, de materiais de limpeza (papel toalha e papel higiênico), tendo
como vencedoras as empresas abaixo:

Para o item 1 - R RABELLO SILVESTRE RIBEIRO COMERCIO E
DISTRIBUICAO DE DESCARTAVEIS, CNPJ: 26.749.087/0001-98,
totalizando R$ 85.680,00 (oitenta e cinco mil seiscentos e oitenta reais);

Para os itens 2, 3 e 4 – JOSE MIGUEL DOS SANTOS NETO, CNPJ:
41.467.016/0001-96, R$ 142.770,00 (cento e quarenta e dois mil,
setecentos e setenta reais).
Valor global licitado R$ 228.450,00 (duzentos e vinte e oito mil
quatrocentos e cinquenta reais), atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 16 de setembro de 2022.

Valdir Barbosa Júnior
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PROCESSO ELETRÔNICO Nº
0167.2022.CPL.PE.0092.MPPE
Recife, 16 de setembro de 2022
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Matrícula Nome Setor de Lotação

190468-0 Júlio Ricardo Rodrigues de Aragão Promotorias de Justiça de Petrolina

190470-1 João Batista de Castro Promotorias de Justiça de Petrolina

190100-1 Valmir Vaz Correia Promotorias de Justiça de Garanhuns

189942-2 Marcos Alberto Barbosa de Farias Promotorias de Justiça de Garanhuns

190004-8 João Carlos Ferreira da Silva Promotorias de Justiça de Arcoverde

190528-7 Marcelo Francisco Mendes Promotorias de Justiça de Palmares

190195-8 José Pedro de Farias Júnior Promotorias de Justiça de Caruaru

189804-3 Celiomedes da Silva Lira Promotorias de Justiça de Caruaru

190230-0 Glaucio Reis dos Santos Promotorias de Justiça de Caruaru

190524-4 Madson Frank Pereira
Promotorias de Justiça de Vitória de
Santo Antão

190527-9
Emerson Flávio Monteiro de
Oliveira

Promotorias de Justiça de Limoeiro

190536-8 Edyr Charles Bezerra de Melo Promotorias de Justiça de Limoeiro

190523-6
Guylherme Rodrigo Vieira do
Nascimento

Promotorias de Justiça de Nazaré da
Mata

190531-7 Flávio Araújo da Silva
Promotorias de Justiça do Cabo de
Santo Agostinho

190525-2 Daniel Sandro Amaral Pereira
Promotorias de Justiça de Jaboatão dos
Guararapes

190538-4 Marcos André de Araújo Promotorias de Justiça de Olinda

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 900/2022.

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 900/2022.



Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de Te-
letrabalho

189.786-1 Maria Thereza Nogueira
de Miranda Medeiros

Analista Ministerial
- Jurídica

24ª Promotoria de
Justiça Criminal da
Capital

Parcial – 02 dias

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 903/2022

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 903/2022



Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de Te-
letrabalho

190.179-6 Lazaro Alves Borges Analista Ministerial -
Jurídica

1ª Promotoria de
Justiça de Defesa
da Cidadania da Ca-
pital

Parcial – 02 dias

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 904/2022

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 904/2022



Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de Te-
letrabalho

190.458-2 Pietro Gouveia de Cerqueira Assessor de Membro 44ª Promotoria de Jus-
tiça Criminal da Capital

Parcial – 02 dias

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 905/2022

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 905/2022



Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de Te-
letrabalho

189.605-9 Juliane Cristina Cantalice da Cu-
nha

Analista Ministerial -
Jurídica

Subprocuradoria Geral
em Assuntos Jurídicos

Parcial – 02 dias

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 906/2022

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 906/2022



Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de Te-
letrabalho

190.384-5 Saulo Gonçalo Brasileiro Assessor de Membro 8ª Promotoria de Justi-
ça Criminal de Olinda

Integral

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 907/2022

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 907/2022



ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM ARCOVERDE

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

17.09.22

Sábado 13:00 h às 17:00 h

Arcoverde Robério Fagner de Almeida Siqueira

Marcela Pina de Melo

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

17.09.22

Sábado 13:00 h às 17:00 h

Arcoverde Nadya Maria Barboza Cavalcanti
Robério Fagner de Almeida Siqueira

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 916/2022

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 916/2022



ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL
Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO

PLANTÃO
SERVIDORES

19.06.22
Doming
o

09:00 às 13:00 h
Infância

Eulalia Rosa de Sá Carvalho
Guimarães

Marcio Félix Cavalcante

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO

PLANTÃO
SERVIDORES

19.06.22
Doming
o

09:00 às 13:00 h
Infância

Victor de Albuquerque Lima
Marcio Félix Cavalcante

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 917/2022

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 917/2022


